
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Em 14 de outubro de 2018, a Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. (GLAI) comunicou a Companhia 
e ao mercado o início de procedimentos visando a uma reorganização societária da GLAI, 
e notificou antecipadamente a não renovação do contrato operacional e o contrato de prestação 
de serviços de backoffice com a Companhia. Os termos da reorganização societária serão 
negociados com a GLAI e um Comitê Especial Independente da Companhia constituído e, 
quando aplicável, submetidos à aprovação dos acionistas da GLAI e da Companhia.

 1  Desempenho Operacional
No ano de 2018, a Smiles apresentou acúmulo recorde de 103,5 bilhões de milhas, um 
crescimento de 21,5% em relação a 2017. Especificamente no segmento de parceiros ex-Gol - i.e. 
bancos, varejo e serviços - o acúmulo totalizou 80,3 bilhões de milhas, uma expansão de 25,3% 
quando comparado aos 64,1 bilhões de milhas em 2017. O volume de milhas resgatadas do 
Programa Smiles como um todo atingiu 85,1 bilhões de milhas no ano de 2018, representando 
um crescimento de 25,1% em comparação ao ano de 2017. 
Tal evolução dos indicadores operacionais é fruto de uma estratégia comercial focada no estreito 
relacionamento com os bancos e na melhoria do engajamento dos clientes, resultante do foco da 
Administração em melhorar a atratividade do Programa, através do lançamento de produtos 
inovadores, da melhoria da experiência do cliente e de novas parcerias. 
Ao final de 2018, a Smiles apresentou crescimento de 12,4% na base de clientes, atingindo 15,4 
milhões de clientes cadastrados.

 2  Desempenho Financeiro
Receita Líquida
A receita líquida da Companhia, proveniente principalmente do resgate de prêmios, momento em 
que o cliente troca suas milhas por passagens aéreas, produtos e serviços; atingiu R$987,4 
milhões em 2018 comparado a R$ 452,1 milhões em 2017. O acréscimo nas receitas líquidas é 
decorrente da incorporação da Smiles S.A., onde a Smiles Fidelidade S.A. passou operar o 
programa de fidelidade. 
Custo do Resgate de Milhas
Os custos totais da Smiles foram de R$58,4 milhões em 2018, comparado a R$ 25,2 milhões em 
2017, em decorrência do maior nível de resgate de passagens aéreas e produtos na plataforma 
da Smiles Fidelidade S.A. Os custos da Companhia são compostos, principalmente, por custos 
com resgate de prêmios - i.e. custo de emissão de passagens aéreas e custo de compra de 
produtos. O acréscimo nos custos do Resgate de Milhas é decorrente da incorporação da Smiles 
S.A., onde a Smiles Fidelidade S.A. passou operar o programa de fidelidade.
Despesas Operacionais
As despesas operacionais encerraram o ano de 2018 em R$187,1 milhões, um aumento de 49,6% 
em relação a 2017, que somou R$125,1 milhões. As principais variações foram, como segue: 
• Despesas Comerciais: as despesas comerciais atingiram R$112,5 milhões no ano de 2018, 
comparado a R$ 56,6 milhões em 2017, devido a incorporação da Smiles S.A. pela Smiles 
Fidelidade S.A.. Essa despesa é composta por despesas comerciais e publicidade, despesas com 
pessoal e com call center. 
• Despesas Administrativas: as despesas administrativas atingiram R$112,7 milhões no ano de 2018 
versus R$49,8 milhões em 2017 devido a incorporação da Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade S.A.. 
Essa despesa é composta por despesas com pessoal, prestação de serviços e serviços de informática. 
Resultado Financeiro
O resultado financeiro totalizou R$221,5 milhões em 2018 comparado a R$ 96,6 milhões em 
2017. A forte variação nos componentes do resultado financeiro se devem, amplamente, 
à incorporação da Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade S.A. e a base de comparação, que considera 
apenas 6 meses de resultado de 2017. 
A variação do resultado financeiro foi decorrente das seguintes alterações: 
• Receitas Financeiras: as receitas financeiras somaram R$220,6 milhões em 2018, um aumento 
de 125% em comparação aos R$97,9 milhões registrados em 2017. Como dito acima, a variação 
nessa rubrica se deve, em grande parte, à incorporação da Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade 
S.A. e a base de comparação, que considera apenas 6 meses de resultado de 2017. 
• Despesas Financeiras: as despesas financeiras atingiram R$2,3 milhões no ano, um aumento 
quando comparada ao R$1,9 milhão no ano de 2017. Esta evolução ocorreu devido à incorporação 
da Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade S.A., acima mencionado. 
• Variação Cambial Líquida: o resultado com variação cambial líquida atingiu um saldo positivo 
de R$3,2 milhões em 2018, em comparação ao saldo positivo de R$547 mil em 2017. 
Este aumento ocorreu devido à incorporação da Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade S.A., 
conforme citado acima. 
Endividamento
A Smiles finalizou 2018 com endividamento nulo, estável em relação ao ano de 2017.
Além disso, o índice de alavancagem financeira líquida, calculado pela soma dos passivos 
circulante e não circulante, descontadas as receitas diferida circulante e não circulante, e 
dividido pelo patrimônio líquido, atingiu 0,59x. O patamar deste indicador demonstra a posição 
financeira saudável da Companhia, com plena capacidade de honrar seus compromissos. 

 3  Mercado de Capitais e Governança Corporativa
• Mercado de Capitais:
Em 2018, as ações da Smiles (SMLS3) estiveram presentes em 100% dos pregões da B3, 
atingindo volume médio diário negociado de R$ 55,5 milhões. No ano, as ações apresentaram 
uma devalorização de 42,3%, enquanto o Ibovespa apresentou valorização de 16,1%. O valor de 
mercado da Smiles, em 31 de dezembro de 2018, era de R$ 5,4 bilhões.
As ações da Smiles (SMLS3) estão listadas no mais alto nível de Governança Corporativa da B3, 
o Novo Mercado. E desde maio de 2015, em linha com a evolução de negociabilidade do papel 
desde o IPO, passou a integrar a carteira teórica do Índice Bovespa (Ibovespa) - o mais importante 
indicador do desempenho médio das cotações das ações negociadas na Bolsa de Valores de 
São Paulo. 
• Governança Corporativa:
A busca pela transparência na relação com seus públicos de interesse e acionistas é uma 
constante para a Smiles, especialmente no que diz respeito às informações acerca de seus 
princípios de gestão e desempenho. 
Com o objetivo de preservar os interesses dos acionistas minoritários, o estatuto social da Smiles 
prevê a constituição de um Comitê Independente para a deliberação de determinadas matérias 
que envolvam partes relacionadas. O Comitê é composto por, pelo menos, 3 membros, em sua 
maioria independentes, cujo parecer desfavorável exige voto unânime dos membros do 
Conselho de Administração, incluindo seus membros independentes, para que referida matéria 
seja aprovada.
A Smiles dispõe de Código de Ética, disponível no website de RI (www.smiles.com.br/ri), bem 
como um Comitê de Ética, formado pelos líderes das áreas de Recursos Humanos, Jurídico, 
Auditoria Interna e Compliance. Diretamente ligado à Presidência da Smiles, o Comitê realiza 
reuniões regulares e é responsável pela avaliação de possíveis violações ao Código de Ética e 
pelo esclarecimento de dúvidas e dilemas éticos de forma a estimular o comprometimento dos 
colaboradores com o Código, por meio de palestras e eventos de conscientização.

 4  Remuneração dos Acionistas
De acordo com o Estatuto Social da Smiles, é garantido aos acionistas dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações (11.638/2007). Em abril de 2018, foram pagos juros sobre capital próprio 
no montante de R$14,7 milhões, ou R$0,12 por ação. Em maio de 2018, foram pagos dividendos 
no montante de R$438,6 milhões, ou R$3,54 por ação. Por fim, em julho de 2018, foram pagos 
juros sobre capital próprios no montante de R$10,4 milhões, ou R$0,08 por ação.

 5  Colaboradores
A Smiles Fidelidade reconhece a contribuição de sua equipe eficiente e enxuta - composta por 
122 colaboradores ao final de 2018 - para o desempenho da companhia, valorizando assim a 
atuação de seus colaboradores com remuneração competitiva pautada pela meritocracia. 
Além disso, a companhia incentiva o treinamento e qualificação de seu quadro de funcionários.

 6  Responsabilidade Socioambiental
Por não lidar com processos industriais e ter seu processo de fidelização completamente 
eletrônico, tanto para o acúmulo quanto para o resgate de milhas, a Smiles utiliza uma quantia 
pouco representativa de insumos físicos. 

Vale ressaltar também que atualmente é possível efetuar todo o processo de emissão de 
passagens aéreas de forma eletrônica, inclusive através de plataformas específicas para 
dispositivos móveis. 
No ano de 2017, a Smiles lançou o projeto Milhas do Bem. Esse projeto tem o propósito de 
transformar vidas apoiando programas sociais que atuam nas áreas da educação, esporte, 
empreendedorismo, gestão e governança. A Smiles contribuirá com o mesmo número de milhas 
doadas pelos participantes, ou seja, na doação de 10 milhas pelo participante a Smiles irá doar 
mais 10 milhas.

 7  Relacionamento com Auditores Independentes
Na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa com os auditores independentes, 
a Companhia se fundamenta nos princípios que preservam sua independência. Esses princípios 
consistem, de acordo com os padrões internacionalmente aceitos, em: (a) o auditor não deve 
auditar o seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer função de gerência no seu cliente, 
e (c) o auditor não deve representar legalmente os interesses de seus clientes. 
Embasado no Inciso III, artigo 2º da Instrução CVM nº 381/03 a Companhia adota como 
procedimento formal, para a contratação de outros serviços profissionais que não os de auditoria 
contábil externa, consultar seu Comitê de Auditoria para assegurar-se de que a realização da 
prestação destes outros serviços não venha a afetar sua independência e objetividade, 
necessárias ao desempenho dos serviços de auditoria independente. Adicionalmente são 
requeridas declarações formais destes mesmos auditores quanto à sua independência na 
realização de serviços não relacionados à auditoria. 
A Companhia informa que seus auditores independentes, a Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. (“EY”), não prestaram, no exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
serviços adicionais não relacionados à auditoria.

 8  Câmara de Arbitragem
A Smiles, seus acionistas, Administradores e os membros do Conselho Fiscal ficam obrigados a 
resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, todo e qualquer 
conflito societário, conforme artigo 42 do Estatuto Social da Companhia. 
Informações financeiras “pro-forma”
Com o intuito de proporcionar a comparabilidade entre os saldos apresentados nas 
demonstrações do resultado e dos fluxos de caixa que são parte integrante das demonstrações 
financeiras ora apresentadas, a Companhia apresenta a seguir as informações financeiras 
“pro-forma” que assumem como premissa principal que a incorporação ocorrida em 1º de julho 
de 2017, quando a Smiles Fidelidade S.A. (“Smiles”), anteriormente denominada Webjet 
Participações S.A., incorporou a Smiles S.A., tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2017. 
Os quadros abaixo demonstram os saldos dos resultados e dos fluxos de caixa acumulados até a 
data da incorporação, auferidos individualmente por Webjet Participações S.A. e Smiles S.A., 
bem como os resultados e os fluxos de caixa incorridos no período subsequente. Para maiores 
detalhes sobre a incorporação, vide nota explicativa nº 2.2 destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. 
As informações comparativas “pro-forma” apresentadas abaixo contemplam também os ajustes 
de adoção inicial do CPC 47 - “Receita de contrato com clientes” (IFRS 15). Para maiores 
detalhes, vide nota explicativa nº 5.20.2. 

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS CONSOLIDADOS 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

20  18 01/01/2017 a 30/06/2017
01/07/2017

 a 31/12/2017 2017
Smiles 

Fidelidade Webjet Smiles S.A.
Smiles

Fidelidade Total
(Reapresentado) (Reapresentado)

Lucro bruto
Receita líquida 987.444 – 447.463 452.113 899.576
Custos operacionais (58.386) – (20.676) (25.241) (45.917)
Total lucro bruto 929.058 – 426.787 426.872 853.659
Despesas operacionais
Despesas comerciais (112.524) – (43.488) (56.641) (100.129)
Despesas administrativas (112.671) – (35.314) (49.797) (85.111)
Outras, líquidas 38.106 (3.435) – (15.184) (18.619)
Total despesas operacionais (187.089) (3.435) (78.802) (121.622) (203.859)
Resultado operacional 
 antes do resultado 
  financeiro e impostos 741.969 (3.435) 347.985 305.250 649.800
Resultado financeiro
Receitas financeiras 220.628 561 107.468 97.402 205.431
Despesas financeiras (2.326) (1.568) (260) (373) (2.201)
Variação cambial, líquida 3.223 (2) (3.831) 549 (3.284)
Total resultado financeiro 221.525 (1.009) 103.377 97.578 199.946
Lucro (prejuízo) antes de
 imposto de renda e 
  contribuição social 963.494 (4.444) 451.362 402.828 849.746
Imposto de renda e 
 contribuição social
Correntes (48.433) – (153.660) (84.799) (238.459)
Diferidos (269.219) – 4.868 144.460 149.328
Total imposto de renda e
 contribuição social (317.652) – (148.792) 59.661 (89.131)
Lucro (prejuízo) líquido 
 do exercício 645.842 (4.444) 302.570 462.489 760.615
A partir de 1º de janeiro de 2018, as divulgações das informações financeiras da Companhia 
foram adaptadas à norma do CPC 47 - “Receita de contrato com clientes” (IFRS 15) (para maiores 
informações, vide nota explicativa nº 5.20.2), e o impacto da alteração de classificação na 
apresentação da receita líquida do consolidado “pro-forma” da Companhia em 31 de dezembro 
de 2017 é como segue:

2017 Ajustes 2017
(Reapresentado)

Lucro bruto
Receita líquida 1.804.129 (904.553) 899.576
Custos operacionais (950.470) 904.553 (45.917)
Total lucro bruto 853.659 – 853.659
As reclassificações para adequação a nova norma referem-se aos custos incorridos na aquisição 
de bens e serviços da Gol Linhas Aéreas S.A. (“GLA”) e de terceiros que são entregues aos 
participantes do Programa Smiles na troca dos pontos. As naturezas de tais custos estão 
apresentadas a seguir:

2017
Smiles S.A. Smiles Fidelidade Total

Custo com compra de passagens aéreas (395.482) (400.397) (795.879)
Custo com compra de produtos diversos (42.076) (66.598) (108.674)
Total (437.558) (466.995) (904.553)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

2018 2017
Smiles 

Fidelidade Webjet Smiles S.A.
Smiles 

Fidelidade Total
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 645.842 (4.444) 302.570 462.489 760.615
Ajustes para reconciliar o lucro 
 (prejuízo) líquido ao caixa gerado 
  pelas atividades operacionais
Remuneração baseada em ações 1.489 – 236 172 408
Imposto de renda e 
 contribuição social diferido 269.219 – (4.868) (144.460) (149.328)
Provisão para processos judiciais 18.482 2.583 885 8.472 11.940
Depreciação e amortização 17.358 – 6.688 6.931 13.619
Descontos obtidos na compra 
 antecipada de passagens (127.251) – (87.790) (88.338) (176.128)
Atualização financeira de IRPJ e CSLL – (579) – (160) (739)
Variações cambiais, líquidas (2.103) – (2.428) (516) (2.944)

2018 2017
Smiles 

Fidelidade Webjet Smiles S.A.
Smiles 

Fidelidade Total
Juros e amortização de custos
 sobre empréstimos – 1.403 – 1 1.404
Constituição (reversão) de 
 créditos de liquidação duvidosa (3) – 44 21 65
Participação nos lucros e resultados 26.135 – 6.345 8.176 14.521
Baixa de ágio sobre investimento – – – 15.184 15.184
Baixa de imobilizado e intangível 95 – – – –
Venda de imobilizado – (782) – 782 –
Lucro (prejuízo) líquido ajustado 849.263 (1.819) 221.682 268.754 488.617
Variações nos ativos e 
 passivos operacionais
Contas a receber (6.068) – (119.554) (65.287) (184.841)
Adiantamento a fornecedores (302.485) (216) (153.594) 454.224 300.414
Impostos a recuperar (223.302) (6) – 6 –
Depósitos e bloqueios judiciais (1.059) (502) – (2.528) (3.030)
Outros créditos (obrigações) 1.470 (28) 2.506 (10.082) (7.604)
Transações com empresas relacionadas 6.894 – 92.944 – 92.944
Fornecedores (16.751) (659) 22.161 2.096 23.598
Obrigações trabalhistas (15.721) (111) (10.573) (624) (11.308)
Adiantamento de clientes 146.577 – 70.769 (63.181) 7.588
Receita diferida 63.903 – (55.446) 11.079 (44.367)
Obrigações fiscais 122.684 (142) 143.175 56.376 199.409
Processos judiciais e trabalhistas (11.753) (1.613) (790) (6.940) (9.343)
Juros pagos – (1.160) – (1) (1.161)
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos (126.329) – (132.958) (59.542) (192.500)
Caixa líquido gerado (utilizado) 
 pelas atividades operacionais 487.322 (6.256) 80.322 584.350 658.416
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (20.175) – (3.737) (13.625) (17.362)
Aplicações financeiras (163.218) – 259.674 (171.174) 88.500
Caixa líquido gerado (utilizado) nas 
 atividades de investimento (183.393) – 255.937 (184.799) 71.138
Atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos – (15.000) – – (15.000)
Aumento de capital por exercício 
 de opção de ações 1.770 – 3.784 – 3.784
Transações com partes relacionadas – 16.299 – 2.712 19.011
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital – 4.043 – – 4.043
Custo com emissão de ações – – – (1.107) (1.107)
Juros sobre capital próprio pagos, 
 líquido de impostos (24.106) – (3.190) (25.289) (28.479)
Dividendos pagos (438.593) – (518.561) – (518.561)
Caixa líquido gerado (utilizado) 
 nas atividades de financiamento (460.929) 5.342 (517.967) (23.684) (536.309)
Efeitos da variação das taxas de câmbio
 sobre o caixa e equivalentes de caixa 1.659 – (245) (1.621) (1.866)
Acréscimo (decréscimo) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (155.341) (914) (181.953) 374.246 191.379
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 446.191 1.153 253.659 – 254.812
Caixa e equivalentes de caixa no 
 final do exercício 290.850 239 71.706 374.246 446.191
Modelo de Negócios
A Smiles iniciou suas atividades como um programa individual de fidelização, mas evoluiu em 
direção ao modelo atual, tornando-se um modelo de coalizão com algumas características 
singulares, que permite o acúmulo e resgate de Milhas em voos da GOL e suas parceiras aéreas 
internacionais, bem como nos principais bancos comerciais brasileiros, incluindo os cartões 
co-branded emitidos pelo Santander, Bradesco e o Banco do Brasil, além de ampla rede de 
parceiros de varejo. O modelo atual funciona através (i) do acúmulo de Milhas pelo Participante 
quando da aquisição de passagens aéreas da GOL ou de outras companhias aéreas parceiras, ou 
produtos e serviços dos Parceiros Comerciais e financeiros, que adquirem estas milhas do 
Smiles como forma de fidelização de seus clientes, e (ii) do resgate de Prêmios pelo Participante 
quando da troca de suas Milhas por passagens aéreas da GOL e de outras companhias aéreas 
parceiras ou ainda por produtos e serviços dos Parceiros Comerciais e financeiros.
As principais fontes de receita da Companhia advêm (i) da receita de milhas resgatadas, 
representado por passagens e prêmios em sua rede de parceiros aéreos, comerciais e 
financeiros, (ii) receita de aplicações financeiras e (iii) da receita de Breakage, caso estas milhas 
emitidas expirem sem serem resgatadas.
Glossário
Estimativa Breakage - Milhas vencidas e não resgatadas, podendo ser expresso como número de 
milhas, número em Reais ou como porcentagem das milhas emitidas, conforme aplicável ao 
contexto.
Burn/earn ratio - É a relação entre a quantidade de milhas resgatadas e a quantidade de milhas 
acumuladas para determinado período.
Free Float - Ações pertencentes aos acionistas não controladores.
Milhas - O direito de resgate dos Participantes do Programa Smiles comercializado com os 
Parceiros Comerciais.
Milhas do legado - Milhas acumuladas antes do spin-off do Programa.
Novas Milhas - Milhas acumuladas após o spin-off do Programa.
Prêmios - Produto ou serviço entregue ao Participante por um parceiro comercial como 
resultado do resgate pelo Participante de Milhas de programas de fidelização de clientes.
Produtos Prêmio - Produto ou serviço entregue ao Participante por um parceiro comercial como 
resultado do resgate pelo Participante de Milhas de programas de fidelização de clientes, 
que não as passagens aéreas.
Programa Smiles - Programa de multifidelização para diversas companhias, incluindo a GOL 
Linhas Aéreas Inteligentes S.A.
Smiles & Money - Forma de emissão de passagens áreas por meio da qual é possível combinar 
dinheiro e milhas.
O Relatório da Administração pode conter considerações futuras referentes às perspectivas do 
negócio, estimativas de resultados operacionais e financeiros, e às perspectivas de crescimento 
da Smiles. Estas são apenas projeções e, como tais, baseiam-se exclusivamente nas expectativas 
da administração da Smiles. Tais considerações futuras dependem, substancialmente, de fatores 
externos, além dos riscos apresentados nos documentos de divulgação arquivados pela Smiles e 
estão, portanto, sujeitas a mudanças sem aviso prévio. As informações não-contábeis da 
Companhia não foram revisadas pelos auditores independentes.
Comentário sobre o comportamento das projeções empresariais
Em março de 2018, divulgamos a nossa expectativa para as principais métricas que a Companhia 
utiliza na avaliação de desempenho do seu negócio e que, na visão da administração, impactam 
os resultados financeiros e a criação de valor aos acionistas no longo prazo. 
As expectativas que divulgamos para o ano, bem como o número reportado encontram-se na 
tabela abaixo:
 Preliminar 2018E Realizado 2018
Faturamento Bruto (% variação) 12% a +18% 19%
Receita Líquida (% variação) 10% a +16% 10%
Margem Direta de Resgate (%) 37% a 43% 42%
Apesar de o ano de 2018 ter sido bastante desafiador, a robustez do nosso negócio, com amplo 
alinhamento com nossos parceiros financeiros, amadurecimento dos canais de venda e, também, 
de produtos desenvolvidos nos últimos 3 anos, contribuiu para atingirmos uma evolução positiva 
do resultado tanto operacional, quanto financeiro.
Importante dizer que, não somente cumprimos com as projeções que nos comprometemos para 
o exercício de 2018, como superamos o crescimento do nosso principal indicador de desempenho, 
o Faturamento Bruto, que cresceu 19%, 1,0 p.p. acima do teto do intervalo projetado. A receita 
líquida para a qual divulgamos uma expectativa de crescimento na faixa entre 10% a 16%, subiu 
10% no ano, o piso da projeção, em função do mix de passagens mais concentrado em destinos 
domésticos. Por fim, a margem direta de resgate foi de 42% e, como antecipamos, em linha com 
a trajetória dos últimos 5 anos de operação.

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 8.371 28.524 290.850 446.191
Aplicações financeiras 7 666.180 638.802 384.460 221.242
Contas a receber 8 358.835 352.640 358.835 352.640
Adiantamentos a fornecedores 9 1.158.017 866.341 1.158.017 866.341
Impostos a recuperar 10.1 153.703 – 153.703 –
Outros créditos e valores 21.004 15.258 19.924 15.258
Total ativo circulante 2.366.110 1.901.565 2.365.789 1.901.672
Não circulante
Impostos diferidos 10.2 653 211.993 653 211.993
Depósitos e bloqueios judiciais 18.1 18.002 16.943 18.002 16.943
Adiantamentos a fornecedores 9 138.060 – 138.060 –
Impostos a recuperar 10.1 69.599 – 69.599 –
Investimentos 13 526 40 – –
Imobilizado 2.872 2.756 2.914 2.756
Intangível 14 40.111 37.547 40.111 37.547
Total ativo não circulante 269.823 269.279 269.339 269.239

    
Total do ativo 2.635.933 2.170.844 2.635.128 2.170.911

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante
Fornecedores 132.479 145.661 128.714 145.661
Obrigações trabalhistas 28.684 18.270 28.684 18.270
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 139.453 101.861 139.453 101.861
Obrigações fiscais 19.056 16.403 19.138 16.403
Obrigações com empresas relacionadas 11 39.071 30.394 37.288 30.394
Adiantamento de clientes 16 161.304 14.727 161.304 14.727
Receitas diferidas 17 826.715 768.688 826.715 768.688
Outras obrigações 1.727 286 6.388 353
Total passivo circulante 1.348.489 1.096.290 1.347.684 1.096.357
Não circulante
Fornecedores – 246 – 246
Provisões para processos judiciais 18.2 21.114 14.385 21.114 14.385
Receitas diferidas 17 194.080 188.204 194.080 188.204
Impostos diferidos 10.2 57.920 – 57.920 –
Outras obrigações 100 – 100 –
Total passivo não circulante 273.214 202.835 273.214 202.835
Patrimônio líquido
Capital social 19.1 43.767 41.997 43.767 41.997
Reserva de capital 481.628 481.628 481.628 481.628
Remuneração baseada em ações 1.661 172 1.661 172
Reservas de lucros 19.2 202.703 8.621 202.703 8.621
Dividendo adicional proposto 19.2 284.471 339.301 284.471 339.301
Total patrimônio líquido 1.014.230 871.719 1.014.230 871.719
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.635.933 2.170.844 2.635.128 2.170.911

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
EM 31 DE DEZEMBRO 2018 E 2017 

(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado

Nota 2018 2017 2018 2017

(Reapre-

sentado)

(Reapre-

sentado)

Lucro bruto

Receita líquida 20 984.614 452.113 987.444 452.113

Custos operacionais 21 (57.791) (25.241) (58.386) (25.241)

Total lucro bruto 926.823 426.872 929.058 426.872

Despesas operacionais

Despesas comerciais 21 (112.524) (56.641) (112.524) (56.641)

Despesas administrativas 21 (111.407) (49.797) (112.671) (49.797)

Outras, líquidas 21 38.106 (18.619) 38.106 (18.619)

Total despesas operacionais (185.825) (125.057) (187.089) (125.057)

Resultado de equivalência patrimonial 13 645 – – –

Lucro operacional antes do 

 resultado financeiro e impostos 741.643 301.815 741.969 301.815

Resultado financeiro

Receitas financeiras 220.628 97.963 220.628 97.963

Despesas financeiras (2.326) (1.941) (2.326) (1.941)

Variação cambial, líquida 3.245 547 3.223 547

Total resultado financeiro 22 221.547 96.569 221.525 96.569

Lucro antes de imposto de renda e 

 contribuição social 963.190 398.384 963.494 398.384

Imposto de renda e contribuição social

Correntes (48.129) (84.799) (48.433) (84.799)

Diferidos (269.219) 144.460 (269.219) 144.460

Total imposto de renda e contribuição social 10 (317.348) 59.661 (317.652) 59.661

Lucro líquido do exercício 645.842 458.045 645.842 458.045

Lucro básico por ação 15 5,21 7,34 5,21 7,34

Lucro diluído por ação 15 5,21 7,32 5,21 7,32

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais - R$, exceto lucro básico/diluído por ação)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais - R$)

Controladora e Consolidado

2018 2017

Lucro líquido do exercício 645.842 458.045

Outros resultados abrangentes – –

Total dos resultados abrangentes do exercício 645.842 458.045

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

 (Em milhares de reais - R$)

Controladora e Consolidado
Remuneração Reservas de lucros Dividendos Lucros

Nota
Capital

Social
Ações a

emitir
Reserva 

de capital
baseada 

em ações
Reserva

legal
Reservas 

para expansão
adicionais 
propostos

(prejuízos 
acumulados) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 845.751 34.367 – – – – – (891.841) (11.723)
Adiantamento para futuro aumento de capital – 4.043 – – – – – – 4.043
Aumento de capital 93.638 (38.410) – – – – – – 55.228
Custo com emissão de ações (1.107) – – – – – – – (1.107)
Opções de compra de ações – – – 172 – – – – 172
Redução de capital para absorção de prejuízos (896.285) – – – – – – 896.285 –
Constituição de reserva de capital por incorporações de sociedades incorporação de sociedades – – 481.628 – – – – – 481.628
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 458.045 458.045
Constituição de reserva legal – – – – 8.621 – – (8.621) –
Dividendos distribuídos – – – – – – – (99.292) (99.292)
Dividendos adicionais propostos – – – – – – 339.301 (339.301) –
Juros sobre capital próprio pagos – – – – – – – (12.707) (12.707)
Juros sobre capital próprio distribuídos – – – – – – – (2.568) (2.568)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 41.997 – 481.628 172 8.621 – 339.301 – 871.719
Adoção inicial do CPC 48/IFRS 9, líquido de efeitos tributários (*) – – – – – – – 82 82
Aumento de capital 19.1 1.770 – – – – – – – 1.770
Opções de compra de ações – – – 1.489 – – – – 1.489
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 645.842 645.842
Constituição de reservas 19.3 – – – – 354 193.728 – (194.082) –
Dividendos adicionais pagos 19.2 – – – – – – (339.301) – (339.301)
Dividendos mínimos distribuídos 19.2 – – – – – – – (123.880) (123.880)
Dividendos adicionais propostos 19.2 – – – – – – 284.471 (284.471) –
Juros sobre capital próprio pagos 19.2 – – – – – – – (25.168) (25.168)
Juros sobre capital próprio distribuídos 19.2 – – – – – – – (18.323) (18.323)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 43.767 – 481.628 1.661 8.975 193.728 284.471 – 1.014.230
(*) Em 1º de janeiro de 2018, a Companhia adotou a nova norma do IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, que resultou em um ajuste inicial para refletir as perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa. Para maiores detalhes, vide nota explicativa nº 5.20.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas



Em 31 de dezembro de 2018, os equivalentes de caixa são compostos por títulos privados, que se 
referem a certificado de depósitos bancários (“CDBs”) remunerados a taxa média ponderada de 
103,0% (74,0% em 31 de dezembro de 2017) do certificado de depósito interbancário (“CDI”) 
e por fundos de investimentos de alta liquidez, remunerados a taxa média ponderada de 100,2% 
(100,1% em 31 de dezembro de 2017) do CDI.

        7. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fundos de investimento 664.953 637.317 363.901 190.340
Títulos públicos – – 19.332 29.417
Fundo Funcine 1.227 1.485 1.227 1.485
Total 666.180 638.802 384.460 221.242
As aplicações financeiras correspondem a títulos com vencimentos acima de 90 dias e risco de 
mudança de valor, mensurados ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2018, 
são compostos essencialmente por fundos de investimentos de renda fixa referenciados ao CDI, 
com alta liquidez, remunerados à taxa média ponderada de 105,8% (99,7% em 31 de dezembro de 
2017) do CDI, e por títulos públicos compostos por Letras Financeiras do Tesouro (“LFT”), 
remunerados à taxa média ponderada de 99,8% (107,2% em 31 de dezembro de 2017) do CDI.

                        8. CONTAS A RECEBER

Controladora e Consolidado
2018 2017

Administradoras de cartões de crédito 242.995 218.168
Parceiros não aéreos 80.453 114.559
Companhias aéreas parceiras (*) 35.396 20.074
Total 358.844 352.801
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (9) (161)
Total 358.835 352.640
(*) Do saldo total, R$24.035 (R$18.950 em 31 de dezembro de 2017) refere-se à venda de milhas à 
GLA e R$803 (R$1.124 em 31 de dezembro de 2017) à cobrança de taxa de administração do 
programa Smiles para a GLA, conforme contrato operacional descrito na nota explicativa nº 11.1. 
Do montante total de contas a receber, R$18.825 refere-se ao saldo de contas a receber em moeda 
estrangeira (R$10.191 em 31 de dezembro de 2017). A composição por idade de vencimento é 
demonstrada a seguir:

Controladora e Consolidado
2018 2017

A vencer
Até 30 dias 194.970 168.220
De 31 até 60 dias 51.592 88.661
De 61 até 90 dias 28.275 26.886
De 91 até 180 dias 51.027 34.484
De 181 até 360 dias 32.341 22.258
Acima 360 dias 37 –
Total a vencer 358.242 340.509
Vencidas
Até 30 dias 329 10.369
De 31 até 60 dias 73 1.229
De 61 até 90 dias 52 284
De 91 até 180 dias 1 240
De 181 até 360 dias 5 3
Acima 360 dias 133 6
Total vencidas 593 12.131
Total 358.835 352.640
A exposição máxima ao risco de crédito é representada pelo valor realizável líquido de cada tipo de 
recebível mencionado acima. A movimentação das perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa é como segue:

Controladora e Consolidado
2018 2017

Saldo no início do 
 exercício - CPC 38 (IAS 39) (161) (144)
Ajuste de adoção inicial - CPC 48 (IFRS 9) 124 –
Saldo ajustado no início do exercício (37) (144)
(Adições) exclusões 3 (21)
Baixa de incobráveis 25 4
Saldo no final do exercício (9) (161)
        Em decorrência da adoção do modelo baseado na expectativa de perdas da Companhia no cálculo 
das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa, o saldo de 31 de dezembro de 2017 
foi ajustado, em 1º de janeiro de 2018, no montante de R$124 (R$82, líquido de impostos), 
com contrapartida no patrimônio líquido.

        9. ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES
A Companhia possui contratos de adiantamento para compra antecipada de passagens com a GLA. 
Neste contexto, os adiantamentos são realizados mediante entrega de bilhetes aéreos aos clientes 
do Programa Smiles em contrapartida ao resgate de milhas. Em 27 de setembro de 2018, 
o Conselho de Administração da Companhia aprovou a celebração de um novo Contrato de Compra 
e Venda Antecipada de Passagens Aéreas que prevê a aquisição pela Companhia de novos créditos 
para utilização futura de passagens, no montante de R$600 milhões. Os desembolsos referentes a 
este contrato serão atualizados à taxa de 115% do CDI. Durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018, a Companhia realizou as seguintes antecipações a GLA:
Descrição Valor
Saldos no início do exercício 866.341
Desembolso referente a contrato firmado em 05/04/2017 200.000
Desembolso referente a contrato firmado em 03/08/2018 299.982
Desembolso referente a contrato firmado em 10/09/2018 199.481
Desembolso referente a contrato firmado em 27/09/2018 600.000
Juros auferidos no exercício 127.251
Aquisição de passagens aéreas no exercício (996.978)
Total 1.296.077
Circulante 1.158.017
Não circulante 138.060
Os saldos de adiantamentos em aberto estão sendo remunerados pela taxa média ponderada de 
8,97% a.a. (18,30% a.a. em 31 de dezembro de 2017), cuja contrapartida encontra-se registrada no 
resultado financeiro na rubrica “Descontos obtidos”.

                10. IMPOSTOS DIFERIDOS E A RECUPERAR
10.1 Impostos a recuperar: Durante o terceiro trimestre de 2018, a Companhia apurou créditos 
fiscais extemporâneos de imposto de renda, contribuição social, PIS e COFINS relativos aos últimos 
5 exercícios no montante de R$262.252, tendo compensado o montante de R$38.950 durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018. 10.2 Impostos diferidos:
   Controladora e Consolidado

2018 2017
Prejuízo fiscal de IRPJ 52.915 111.801
Base negativa de CSLL 19.049 40.249
Diferenças temporárias:
Provisão de contas a pagar e outras provisões 43.638 45.355
Provisão de breakage (172.869) –
Benefício fiscal pela amortização do ágio (*) – 14.588
Total do imposto de renda e contribuição
 social diferidos ativos (passivos) (57.267) 211.993
(*) Refere-se ao benefício fiscal gerado na incorporação da G.A. Smiles Participações pela Smiles 
S.A. em 2013, que foi realizado proporcionalmente à sua utilização em 5 anos. A Administração 
estima que os impostos diferidos ativos relativos ao prejuízo fiscal de IRPJ e base negativa de CSLL 
no montante de R$71.964 se realizará dentro dos próximos 12 meses. O valor contábil do ativo fiscal 
diferido é revisado periodicamente e as projeções de resultados futuros são revisadas anualmente, 
ou quando a Companhia identifique a existência de indicativos que possam afetar as projeções. 
A Administração considera que o imposto de renda e a contribuição social diferidos sobre diferenças 
temporárias registrados em 31 de dezembro de 2018 serão realizados na proporção da realização 
das respectivas provisões, dado o histórico e a perspectiva futura de lucros tributáveis. Os valores 
de imposto de renda e contribuição social apresentados na demonstração do resultado são 
reconciliados a alíquota nominal combinada como segue:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro antes do IRPJ e CSLL 963.190 398.384 963.494 398.384
Alíquota fiscal nominal combinada 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL pela alíquota fiscal combinada (327.485) (135.451) (327.588) (135.451)
Ajustes para determinação da alíquota efetiva
IRPJ e CSLL constituídos na incorporação – 195.720 – 195.720
Despesas não dedutíveis e outros (6.011) (2.681) (5.993) (2.681)
Equivalência patrimonial 219 – – –
Benefício fiscal de juros sobre capital próprio 14.787 5.194 14.787 5.194
Incentivos fiscais 1.142 2.087 1.142 2.087
Benefício não constituído sobre diferenças temporárias (*) – (5.162) – (5.162)
Outros – (46) – (46)
IRPJ e CSLL (317.348) 59.661 (317.652) 59.661
IRPJ e CSLL correntes (48.129) (84.799) (48.433) (84.799)
IRPJ e CSLL diferidos (269.219) 144.460 (269.219) 144.460
Alíquota efetiva 33% – 33% –
(*) O montante registrado no exercício findo em 2017 refere-se a provisão de impairment do ágio 
sobre investimento. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia registrou 
no patrimônio líquido o efeito tributário de R$42 relativo à adoção inicial do IFRS 9 sobre a provisão 
de devedores duvidosos.

        11. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Con- Controladora Consolidado
traparte 2018 2017 2018 2017

Ativo
Contas a receber
Venda de milhas (11.1a) GLA 24.035 18.950 24.035 18.950
Taxa de administração (11.1b) GLA 803 1.124 803 1.124
Carta acordo de indenização (11.3) GLA 10.559 – 10.559 –
Conversão de milhas (11.4) Netpoints 48 6.900 48 6.900
Total 35.445 26.974 35.445 26.974
Adiantamento a fornecedores
Compra antecipada de passagens (11.2) GLA 1.296.077 866.341 1.296.077 866.341
Total ativo 1.331.522 893.315 1.331.522 893.315
Passivo
Fornecedores
Serviços compartilhados (11.1c) GLA 5.382 3.964 5.439 3.964
Intermediação passagens (11.5) Smiles Viagens 1.267 – – –
Total 6.649 3.964 5.439 3.964
Obrigações com empresas relacionadas (*)
Intermediação passagens (11.5) Smiles Viagens 1.909 – – –
Repasse - GLA e empresas aéreas
 parceiras (11.1d) GLA 38.018 31.250 38.144 31.250
Remuneração baseada em ações (11.1e) GLA (856) (856) (856) (856)
Total 39.071 30.394 37.288 30.394
Total passivo 45.720 34.358 42.727 34.358
Receitas
Receita com resgate de milhas (*)
Intermediação passagens (11.5) Smiles Viagens (2.963) – – –
Outras receitas operacionais
Taxa de administração (11.1b) GLA 7.261 3.369 7.261 3.369
Total receitas 4.298 3.369 7.261 3.369
Despesas
Despesas comerciais
Serviços compartilhados (11.1c) (**) GLA (21.326) (8.645) (21.326) (8.645)
Despesas administrativas (*)
Serviços compartilhados (11.1c) (**) GLA (9.217) (3.620) (9.565) (3.620)
Carta acordo de indenização (11.3) GLA 10.559 – 10.559 –
Total despesas (19.984) (12.265) (20.332) (12.265)
(*) A apresentação é líquida de acordo com a natureza dos ativos, passivos, receitas e despesas. (**) 
Para maiores informações, vide nota explicativa nº 21. 

11.1. Contrato operacional: O contrato operacional regula a relação comercial e operacional entre 
a Companhia, a GLA e a GLAI, além de características de exclusividade relativas ao Programa 
Smiles. O contrato foi firmado em 28 de dezembro de 2012 com prazo de duração de 20 anos 
contados a partir da data da assinatura. Tais transações são compostas por: a) Venda de milhas: a 
GLA compra milhas da Companhia para distribuí-las aos seus clientes; b) Taxa de administração do 
programa de relacionamento Smiles: é paga mensalmente sobre o faturamento bruto de venda de 
milhas da Smiles para a GLA a uma fração de 3,5% a 6%, conforme faturamento bruto do ano 
anterior de acordo com os termos estipulados no contrato operacional, com correção pelo Índice 
Geral de Preços do Mercado (“IGP-M”); c) Serviços compartilhados: compreende valores a pagar da 
Companhia para a GLA referindo-se essencialmente a prestação de serviços comerciais e 
administrativos; d) Repasses: A Companhia detém valores a receber de repasse da GLA referentes 
a venda de milhas a companhias aéreas parceiras, e obrigações de repasse para a GLA relativas 
essencialmente a taxas de embarque relacionadas ao resgate por troca de passagens aéreas; e) 
Planos de remuneração baseada em ações: A Companhia possui planos de remuneração baseada 
em ações que foram outorgadas em benefício de funcionários da GLA. 11.2. Contrato de compra 
antecipada de passagens: Ao longo do exercício a Companhia e a GLA celebraram contratos de 
compra e venda antecipada de passagens aéreas e do contrato de cessão fiduciária de direitos 
creditórios e direitos sobre contas e outras avenças, conforme detalhado na nota explicativa nº 9. 
11.3. Carta acordo de indenização: Nos termos da incorporação realizada em 1º de julho de 2017, 
a Companhia firmou, em 15 de março de 2018, um acordo junto à GLA de indenização de eventuais 
contingências não provisionadas ou provisionadas em montante insuficiente na data-base de 31 de 
março de 2017, que possam se materializar após a incorporação e impactar os resultados da 
Companhia por eventos ocorridos em períodos anteriores a data da incorporação. 11.4. Contrato 
Netpoints: A Companhia celebrou, em 11 de março de 2014, o contrato de conversão de Pontos 
Netpoints por Milhas Smiles do Programa Smiles, bem como a conversão de Milhas Smiles por 
Pontos Netpoints do Programa Netpoints. 11.5. Transações com Smiles Viagens: A partir de 

1º de janeiro de 2018, a Smiles Viagens passou a prestar serviços de intermediação de passagens e 
outros serviços para Companhia, mediante recebimento de comissão sobre as emissões conforme 
porcentagem estipulada entre as partes. 11.6. Contrato de cessão de marcas e nomes de domínio: 
Em 31 de dezembro de 2012, a GLA cedeu, em caráter definitivo e não oneroso, o direito de utilização 
e exploração das marcas e dos nomes de domínios “Smiles” para a Smiles S.A. 11.7. Remuneração 
do pessoal-chave da Administração:

Controladora e Consolidado
2018 2017

Salários, bônus e benefícios (*) 25.197 9.213
Encargos sociais 1.663 881
Remuneração baseada em ações 1.489 172
Total 28.349 10.266
(*) Inclui remuneração de membros do Conselho de Administração e Comitê de Auditoria 
da Companhia. 
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia não possuía benefícios pós-emprego, benefícios 
de rescisão de contrato de trabalho ou outros benefícios de longo prazo para a Administração ou 
demais colaboradores. 

12. REMUNERAÇÃO BASEADA EM AÇÕES
A Companhia concede a seus administradores como remuneração adicional a opção de compra de 
ações visando estimular e promover o alinhamento dos objetivos da Companhia, dos administradores 
e empregados, mitigar os riscos na geração de valor da Companhia pela perda de seus executivos 
e fortalecer o comprometimento e produtividade desses executivos nos resultados de longo prazo. 
As condições dessa concessão são regidas pelo plano de opções, aprovado pelos acionistas. O valor 
justo das opções de compra de ações é determinado com base no modelo de precificação Black-
Scholes, cujas premissas utilizadas no cálculo estão relacionadas a seguir:

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 DE DEZEMBRO DE 2018

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra maneira)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 DE DEZEMBRO DE 2018

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra maneira)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício 645.842 458.045 645.842 458.045
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
 gerado pelas atividades operacionais
Remuneração baseada em ações 1.489 172 1.489 172
Imposto de renda e contribuição social diferidos 269.219 (144.460) 269.219 (144.460)
Provisão para processos judiciais 18.482 11.055 18.482 11.055
Depreciação e amortização 16.760 6.931 17.358 6.931
Descontos obtidos na compra antecipada de passagens (127.251) (88.338) (127.251) (88.338)
Atualização financeira de IRPJ e CSLL – (739) – (739)
Variações cambiais, líquidas (2.103) (516) (2.103) (516)
Juros e amortização de custos sobre empréstimos – 1.404 – 1.404
Constituição (reversão) de créditos de liquidação duvidosa (3) 21 (3) 21
Participação nos lucros e resultados 26.135 8.176 26.135 8.176
Baixa de ágio sobre investimento – 15.184 – 15.184
Baixa de imobilizado e intangível 95 – 95 –
Equivalência patrimonial (645) – – –
Lucro líquido ajustado 848.020 266.935 849.263 266.935
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (6.068) (65.287) (6.068) (65.287)
Adiantamento a fornecedores (302.485) 454.008 (302.485) 454.008
Impostos a recuperar (223.302) – (223.302) –
Depósitos e bloqueios judiciais (1.059) (3.030) (1.059) (3.030)
Outros créditos (obrigações) (4.046) (10.177) 1.469 (10.110)
Transações com empresas relacionadas 8.677 – 6.894 –
Fornecedores (12.986) 1.437 (16.751) 1.437
Obrigações trabalhistas (15.721) (735) (15.721) (735)
Adiantamento de clientes 146.577 (63.181) 146.577 (63.181)
Receita diferida 63.903 11.079 63.903 11.079
Obrigações fiscais 122.463 56.234 122.684 56.234
Processos judiciais e trabalhistas (11.753) (8.553) (11.753) (8.553)
Juros pagos – (1.161) – (1.161)
Imposto de renda e contribuição social pagos (126.190) (59.542) (126.329) (59.542)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 486.030 578.027 487.322 578.094
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (19.535) (13.625) (20.175) (13.625)
Aplicações financeiras (27.378) (553.480) (163.218) (171.174)
Aumento de capital em controlada – (40) – –
Caixa incorporado da Smiles S.A. – 36.452 – 71.706
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (46.913) (530.693) (183.393) (113.093)
Atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos – (15.000) – (15.000)
Aumento de capital por exercício de opção de ações 1.770 – 1.770 –
Transações com partes relacionadas – 19.011 – 19.011
Adiantamento para futuro aumento de capital – 4.043 – 4.043
Custo com emissão de ações – (1.107) – (1.107)
Juros sobre capital próprio pagos, líquido de impostos (24.106) (25.289) (24.106) (25.289)
Dividendos pagos (438.593) – (438.593) –
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (460.929) (18.342) (460.929) (18.342)
Efeitos da variação das taxas de câmbio sobre o caixa e 
 equivalentes de caixa 1.659 (1.621) 1.659 (1.621)
Acréscimo (decréscimo) líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa (20.153) 27.371 (155.341) 445.038
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 28.524 1.153 446.191 1.153
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.371 28.524 290.850 446.191
Informações adicionais às demonstrações dos 
 fluxos de caixa
Juros sobre capital próprio 15.574 2.568 15.574 2.568
IRRF sobre juros sobre capital próprio 2.749 385 2.749 385
Dividendos a pagar 123.880 99.292 123.880 99. 292
Dividendos a receber 159 – – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Controladora e 

Consolidado
2018 2018 2017

(Reapresentado)
Receitas
Resgate de milhas e breakage 1.061.689 1.064.689 500.017
Outras receitas operacionais 20.753 20.753 11.727
Reversão (constituição) de provisão para 
 créditos de liquidação duvidosa 28 28 (17)
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (68.220) (69.216) (73.545)
Comerciais e publicidade (74.284) (74.284) (41.954)
Valor adicionado bruto 939.966 941.970 396.228
Retenções
Depreciação e amortização (16.760) (17.358) (6.931)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 923.206 924.612 389.297
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 645 – –
Receitas financeiras 270.210 270.216 108.640
Valor adicionado total a distribuir 1.194.061 1.194.828 497.937
Distribuição do valor adicionado
Remuneração direta 70.408 70.408 22.784
Benefícios 3.643 3.643 1.867
FGTS 2.050 2.050 921
Pessoal 76.101 76.101 25.572
Federais 432.894 433.309 7.076
Municipais 527 588 189
Impostos, taxas e contribuições 433.421 433.897 7.265
Juros 37.362 37.391 6.479
Aluguéis 1.335 1.597 576
Remuneração de capitais 
 de terceiros 38.697 38.988 7.055
Juros sobre capital próprio 43.491 43.491 15.275
Dividendos mínimos obrigatórios 123.880 123.880 99.292
Reserva legal 354 354 8.621
Reservas para expansão 193.646 193.646 –
Dividendos adicionais propostos 284.471 284.471 334.857
Remuneração de capitais próprios 645.842 645.842 458.045
Total 1.194.061 1.194.828 497.937

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas

        1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Smiles Fidelidade S.A. (“Smiles Fidelidade” ou “Companhia”), anteriormente denominada Webjet 
Participações S.A., foi constituída em 8 de janeiro de 2003 e operava inicialmente como uma 
companhia aérea de baixo custo, com sede na cidade do Rio de Janeiro. Em 3 de outubro de 2011, a 
Gol Linhas Aéreas S.A. (“GLA”) adquiriu a totalidade das ações da Companhia e, em novembro de 
2012, iniciou o processo de descontinuidade da marca Webjet, juntamente com o encerramento de 
suas atividades operacionais. Em 1º de julho de 2017, foi aprovada, em Assembleia Geral 
Extraordinária, a incorporação da Smiles S.A. pela Companhia, sociedade que até esta data 
encontrava-se sob controle da Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. (“GLAI”), que possuía controle 
indireto da Companhia por meio da sua subsidiária GLA. O processo de incorporação descrito 
também foi aprovado pelos acionistas da Smiles S.A. (“Incorporada”) em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada no dia 30 de junho de 2017. Com a incorporação, a Companhia passou a 
suceder a Smiles S.A. em todos seus bens, direitos, obrigações e compromissos contratuais. Como 
resultado, o patrimônio líquido da Smiles S.A. foi integralmente incorporado pela Companhia, cujo 
controle foi transferido da GLA para a GLAI, conforme nota explicativa nº 2. Após a incorporação, o 
objeto social da Companhia foi alterado e passou a refletir as atividades necessárias para 
gerenciamento do Programa Smiles de Fidelização de Clientes, (“Programa Smiles”) compreendendo 
essencialmente: (a) ao desenvolvimento e gerenciamento do programa; (b) a comercialização de 
direitos de resgate de prêmios; e (c) a criação e gerenciamento de banco de dados de pessoas físicas 
e jurídicas. No âmbito do Programa Smiles as milhas emitidas são vendidas principalmente: (a) à 
GLA, que as entrega aos passageiros participantes do Programa Smiles; (b) às instituições 
financeiras que as entregam a seus clientes; (c) aos clientes de varejo e entretenimento; (d) a 
parceiros aéreos diversos; e (e) às pessoas físicas. A Companhia possui sede, foro e domicílio na 
Alameda Rio Negro, 585, Edifício Padauiri, Bloco B, 2º Andar, Alphaville, Industrial, Cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, Brasil. As ações da Companhia são negociadas na B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”). A Companhia adota as práticas de governança corporativa que a enquadram no 
Novo Mercado que, dentre outros requisitos, ampliam os direitos dos acionistas e melhoram a 
qualidade das informações fornecidas. Em 2016, a controladora GLAI recebeu indagações das 
autoridades fiscais brasileiras sobre determinados pagamentos a empresas de propriedade de 
pessoas politicamente expostas no Brasil. A GLAI realizou uma investigação interna e contratou 
consultores jurídicos dos EUA e do Brasil para conduzir uma investigação independente para a plena 
apuração e total elucidação dos fatos, a qual foi concluída em abril de 2017, e revelou que foram 
efetuados pagamentos irregulares adicionais a pessoas politicamente expostas. Nenhum dos 
valores pagos era material (individualmente ou em conjunto) em termos de fluxo de caixa e nenhum 
dos atuais funcionários, representantes ou membros do Conselho ou Administração da GLAI, 
da Smiles S.A. e da Smiles Fidelidade sabiam de qualquer propósito ilegal advindo de qualquer das 
transações identificadas, ou de qualquer benefício ilícito para a GLAI, a Smiles S.A. e a Smiles 
Fidelidade decorrente das operações investigadas. A Companhia não identificou impactos 
relacionados a esse assunto em suas operações e demonstrações financeiras. 

        2. ESTRUTURA SOCIETÁRIA
Em 31 de dezembro de 2018, a estrutura societária em que a Companhia encontra-se inserida está 
apresentada a seguir: 
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Em 7 e 20 de novembro de 2018 foram constituídas as empresas e agora subsidiárias Smiles 
Fidelidade S.A. (“Smiles Fidelidade Argentina”) e Smiles Viajes Y Turismo S.A. (“Smiles Viagens 
Argentina”), respectivamente, ambas sediadas em Buenos Aires, na Argentina, com o propósito de 
fomentar as operações do Programa Smiles e a venda de passagens aéreas naquele país. Em 10 de 
agosto de 2017, a Companhia adquiriu a Smiles Viagens e Turismo S.A. (“Smiles Viagens”), cujo 
propósito principal é a intermediação de serviços de organização de viagens, envolvendo a reserva ou 
venda de bilhetes aéreos, hospedagens, pacotes de turismo, entre outros. A empresa é controlada 
integral da Companhia e iniciou suas operações em janeiro de 2018. 2.1. Plano de reorganização 
societária - 2018: Em 15 de outubro de 2018, por meio de Fato Relevante, a Companhia e a 
controladora GLAI comunicaram os planos de reorganização societária que visam principalmente 
assegurar a competitividade de longo prazo do Grupo Gol (“GOL”), através do alinhamento de 
interesses de todos os stakeholders, reforçando uma estrutura de capital consolidada, simplificando a 
governança societária das companhias, reduzindo custos e despesas operacionais, administrativas e 
financeiras, e aumentando a liquidez no mercado para todos os acionistas da GOL, por meio da 
incorporação da Companhia pela GLA. Historicamente e ao redor do mundo, os principais programas 
de fidelidade existentes são controlados e administrados por companhias aéreas. Passagens aéreas 
são, consistentemente, a categoria de recompensa mais relevante demandada pelos membros dos 
programas de fidelidade. A GOL é composto pelos líderes nacionais de ambos os mercados no Brasil, 
com uma participação atual de aproximadamente 36% do mercado brasileiro de aviação e uma 
participação maior que 50% do mercado brasileiro de programas de fidelidade. No Brasil, a 
concorrência em ambos os mercados de aviação e programas de fidelidade tornou-se mais 
desafiadora nos últimos anos. A GOL tem realizado esforços intensos e coordenados para aumentar 
a atratividade dos produtos de aviação da GLA e a atratividade do programa de fidelidade da 
Companhia para seus clientes e parceiros. Apesar de tais esforços, limitações do Contrato 
Operacional e a existência de governança e bases de acionistas distintas revelaram-se obstáculos 
para a capacidade dos investimentos necessários e da otimização na coordenação do desenvolvimento 
de ofertas e produtos. No contexto do referido cenário, a controladora GLAI concluiu que: (i) ter 
estruturas societárias separadas para as duas principais áreas de negócios da GOL não está no 
melhor interesse dos acionistas da GOL; (ii) não pretende renovar o Contrato Operacional com a 
Companhia com término previsto para 2032; e (iii) a Reorganização é a direção que gerará o maior 
valor para as companhias e seus respectivos acionistas, dentre outros fatores, por: • assegurar a 
competitividade de longo prazo nos seus principais mercados (viagens aéreas e programas de 
fidelidade); • simplificar a estrutura acionária da GOL, alinhando os interesses de todos os acionistas 
e aumentando a liquidez no mercado das ações negociadas; • aprimorar e gerar e maior eficiência da 
governança e na tomada de decisões, através da maior coordenação administrativa e do 
compartilhamento do plano de negócios e da definição de objetivos para todas as empresas da GOL; 
• integração total (em contrapartida à mera consolidação) dos resultados financeiros e operacionais 
das operações, dos balanços e fluxos de caixa da Companhia e da GLA de forma a permitir a GOL 
otimizar sua estrutura de capital, custo de capital e recursos financeiros, permitindo que a companhia 
aérea concorra de forma mais eficaz e que o programa de fidelidade se beneficie do melhor 
posicionamento de seu principal parceiro de negócios; • melhora na oferta de produtos para 
passageiros da GLA e membros do Programa Smiles, assim como para os parceiros comerciais do 
Programa Smiles. Em 14 de dezembro de 2018, a controladora GLAI foi comunicada pela B3 da 
decisão de inadmissibilidade de migração da controladora GLAI para o Novo Mercado nos termos do 
Fato Relevante divulgado em 15 de outubro de 2018, descrito acima. Em razã o da decisã o de 
inadmissibilidade da migraçã o da GOL para o Novo Mercado da B3 nos termos originalmente 
propostos, bem como das novas oportunidades de estruturação do setor aéreo no Brasil, autorizadas 
pela Medida Provisória nº 863, publicada em 13 de dezembro de 2018, que eliminou todas as 
restrições à participação de estrangeiros no capital votante das empresas aéreas brasileiras, 

do adicional de 10% para o IRPJ e 9% para a CSLL. 5.6.2. Impostos diferidos: Os impostos diferidos 
representam os créditos e débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ e bases negativas de CSLL, bem 
como diferenças temporárias entre a base fiscal e a contábil. Os ativos e passivos de impostos e 
contribuições diferidos são classificados como não circulante. Uma perda é reconhecida quando os 
estudos internos da Companhia indicarem que a utilização futura desses créditos não é provável. Os 
impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existir um direito legal exequível de 
compensar os passivos fiscais com os ativos fiscais, e se estiverem relacionados aos impostos 
lançados pela mesma autoridade fiscal sob a mesma entidade tributável, portanto, para fins de 
apresentação, os saldos de ativo e passivo fiscal, que não atendem ao critério legal de realização, estão 
sendo divulgados separadamente. Os ativos e passivos fiscais diferidos devem ser mensurados pelas 
alíquotas que se espera que sejam aplicáveis no período em que o ativo for realizado ou o passivo 
liquidado, com base nas alíquotas e legislação fiscal vigentes na data das demonstrações financeiras. 
As projeções de lucros tributáveis futuros sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
são preparadas com base nos planos de negócio e são revisadas e aprovadas anualmente pelo 
Conselho de Administração da Companhia. 5.7. Investimentos: Os investimentos em coligadas são 
reconhecidos inicialmente pelo seu custo e posteriormente ajustados pelo método da equivalência 
patrimonial. Caso a investida gere perdas operacionais que façam com que o patrimônio líquido seja 
negativo, a Companhia adota as disposições previstas no CPC 18 - “Investimento em Coligada, em 
Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto”, equivalente ao IAS 28, e não realiza 
registros adicionais, sendo o resultado de equivalência novamente registrado quando a investida 
recuperar a totalidade de perdas acumuladas. 5.8. Ativo intangível: Os ativos intangíveis adquiridos 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, 
os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas por redução 
do valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custo de 
desenvolvimento, não são capitalizados e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício 
em que foi incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos 
intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação 
à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indício de perda de seu valor econômico. 
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no 
mínimo ao final de cada exercício social. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é 
reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a vida útil 
econômica do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida, quando houver, não são 
amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. 5.9. Fornecedores e contas a pagar: São 
inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, ajustados a valor presente, quando aplicável, 
subsequentemente acrescidos, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais 
incorridos, se aplicável, até as datas de encerramento das demonstrações financeiras. 5.10. Provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente, formalizada ou não, em consequência de um evento passado e é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor 
desta possa ser feita. A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
As avaliações das probabilidades de perdas destes processos incluem a análise das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para refletir alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. 5.11. Receita diferida: O “Programa Smiles” tem o 
objetivo de fidelizar seus clientes por meio da concessão de créditos de milhas aos participantes. 
A obrigação gerada pela emissão de milhas é mensurada com base no preço pelo qual as milhas foram 
vendidas a seus parceiros aéreos e não aéreos, considerado pela Companhia como o valor justo da 
transação. A Companhia atua como agente e cumpre com a sua obrigação de desempenho no 
momento do resgate das milhas pelos participantes do Programa Smiles na troca de prêmios com 
seus parceiros, neste mesmo momento ocorre o reconhecimento da receita no resultado do período. 
Dessa forma, a receita bruta é apresentada líquida de seus respectivos custos variáveis diretos 
associados à disponibilização dos bens e serviços aos participantes. 5.12. Informações por segmento: 
Segmento operacional é um componente dos negócios da Companhia que desenvolve atividades para 
obter receitas e incorrer despesas. O segmento operacional reflete a forma como a Administração da 
Companhia revisa as informações financeiras para tomada de decisão. A Companhia opera apenas no 
segmento operacional de fidelização de clientes. 5.13. Remuneração baseada em ações: A Companhia 
oferece a seus executivos planos de opção de compra de ações de sua própria emissão. A Companhia 
reconhece como despesa, em base linear, o valor justo das opções, apurado na data da outorga pelo 
método Black-Scholes, durante o período de serviço exigido pelo plano em contrapartida ao patrimônio 
líquido. A despesa acumulada reconhecida reflete o período aquisitivo e a melhor estimativa da 
Companhia sobre o número de opções que serão exercidas. A despesa ou receita da movimentação 
ocorrida no exercício é reconhecida na demonstração do resultado na rubrica de despesas 
administrativas. O efeito das opções em aberto é refletido como diluição adicional no cálculo do 
resultado por ação diluído. 5.14. Lucro por ação: O cálculo do lucro básico por ação é feito por meio da 
divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O lucro diluído por 
ação é calculado por meio da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias da 
Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício mais 
a quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as 
ações ordinárias potenciais. 5.15. Participação dos colaboradores e administradores no lucro: Os 
colaboradores da Companhia têm direito a uma participação nos lucros com base em determinadas 
metas acordadas anualmente, e os administradores com base nas disposições estatutárias, propostas 
pelo Conselho de Administração e aprovadas pelos acionistas. O montante da participação é 
reconhecido no resultado do período em que as metas são atingidas. 5.16. Juros sobre capital próprio 
e dividendos: A proposta de distribuição de juros sobre capital próprio e dividendos efetuada pela 
Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo 
obrigatório é registrada como passivo circulante, por ser considerada uma obrigação legal prevista no 
estatuto social, entretanto, a parcela dos dividendos superior ao dividendo mínimo obrigatório, 
declarada pela Administração antes do encerramento do exercício contábil a que se referem as 
demonstrações financeiras e ainda não aprovada pelos acionistas, é registrada como dividendo 
adicional proposto, no patrimônio líquido. Para fins de apresentação das demonstrações financeiras, 
os juros sobre capital próprio estão demonstrados como destinação do resultado diretamente no 
patrimônio líquido. 5.17. Receitas: O “Programa Smiles” tem por objetivo fidelizar seus clientes por 
meio da concessão de créditos de milhas aos participantes. A obrigação gerada pela emissão de 
milhas é mensurada com base no preço pelo qual as milhas foram vendidas a seus parceiros aéreos e 
não aéreos, considerado pela Companhia como o valor justo da transação. De acordo com o CPC 47, 
equivalente ao IFRS 15, a Companhia atua como agente e cumpre com a sua obrigação de desempenho 
no momento do resgate das milhas pelos participantes do Programa Smiles na troca de prêmios com 
seus parceiros, sendo este o momento em que ocorre o reconhecimento da receita no resultado. Dessa 
forma, a receita bruta é apresentada líquida de seus respectivos custos variáveis diretos associados à 
disponibilização dos bens e serviços aos participantes. 5.17.1. Receitas de breakage: A receita de 
breakage é determinada com base em cálculo de milhas que apresentam alto potencial de expiração 
devido a não utilização das mesmas pelos participantes do Programa Smiles. O cálculo é aplicado 
sobre as milhas emitidas no período, dando origem à receita de breakage. Cabe ressaltar que eventos 
futuros podem alterar significativamente o perfil dos clientes e seu padrão histórico do resgate de 
milhas. Tais alterações podem resultar em mudanças significativas no saldo de receita diferida, assim 
como no reconhecimento da receita de breakage. A política do programa de milhagens Smiles prevê o 
cancelamento de todas as milhas presentes nas contas dos clientes após 36 meses, com exceção para 
os clientes das categorias Ouro e Diamante cujo prazo de expiração de milhas é de 48 e 120 meses, 
respectivamente. As milhas do Clube Smiles tem validade de 120 meses. 5.18. Receitas financeiras: 
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre montantes investidos e variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado que são reconhecidos no 
resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. 
5.19. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: A Administração fez os seguintes julgamentos 
que têm efeito significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: • valor justo 
de instrumentos financeiros (nota explicativa nº23); • perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa (nota explicativa nº8); • análise anual do valor recuperável de impostos a recuperar e 
diferidos (nota explicativa nº10); • transações com remuneração baseada em ações (nota explicativa 
nº12); • receita de breakage (nota explicativa nº17); • provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas (nota explicativa nº18). A Companhia revisa continuamente as premissas utilizadas em 
suas estimativas contábeis. O efeito das revisões das estimativas contábeis é reconhecido nas 
demonstrações financeiras no período em que tais revisões são efetuadas. 5.20. Novas normas e 
pronunciamentos contábeis adotados no exercício corrente: 5.20.1. CPC - 48 “Instrumentos 
Financeiros” , equivalente ao IFRS 9: Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final do pronunciamento 
IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, que substitui o IAS 39 - “Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração” e todas as versões anteriores do IFRS 9. A norma introduz novas 
exigências sobre classificação e mensuração, perda por redução ao valor recuperável e contabilização 
de hedge. Como consequência da adoção da norma, a Companhia passou a mensurar as perdas 
estimadas em créditos de liquidação duvidosa com base na perda esperada e não mais com base na 
perda incorrida. A Companhia optou por utilizar o expediente prático previsto na norma, e aplicou o 
modelo simplificado na mensuração da perda esperada para a vida toda do contrato, através da 
utilização de dados históricos e da segmentação da carteira de recebíveis em grupos que possuem o 
mesmo padrão de recebimento e os mesmos prazos de vencimento. O IFRS 9 foi aplicado de forma 
retrospectiva, entretanto, não resultou em alterações para os períodos comparativos apresentados da 
perda esperada para a provisão de crédito de liquidação duvidosa. A Companhia reconheceu a 
diferença entre o saldo contábil anterior e o valor contábil, na data da adoção, correspondente a R$82, 
como ajuste no saldo de abertura de lucros acumulados, líquido dos efeitos tributários. 5.20.2. CPC 47 
- “Receita de Contrato com Cliente”, equivalente ao IFRS 15: O pronunciamento estabelece um novo 
modelo compreendendo cinco passos que devem ser aplicados às receitas originadas de contratos 
com clientes. Ainda, segundo o IFRS 15, as receitas devem ser reconhecidas em valores que refletem 
a contraprestação à qual uma entidade espera ter direito em troca da transferência de bens ou 
serviços a um cliente. A Companhia adotou a nova norma em 1º de janeiro de 2018, utilizando o método 
retrospectivo completo. Durante o processo de adoção da norma, a Companhia avaliou sua 
responsabilidade no fornecimento de bens e/ou serviços no momento da entrega dos prêmios 
resgatados, tendo em vista que neste processo há o envolvimento de mais de duas entidades. 
O resultado desta avaliação foi que a Companhia é responsável por organizar que os bens e/ou serviços 
sejam fornecidos por terceiros, visto que não tem o risco de estoque antes que os prêmios resgatados 
sejam efetivamente transferidos aos participantes do Programa Smiles. Consequentemente, a 
Companhia foi considerada agente na execução de sua obrigação de desempenho. Na função de 
agente a Companhia passa a reconhecer a receita bruta com resgate de prêmios líquida de seus 
respectivos custos variáveis diretos associados à disponibilização dos bens ou serviços aos 
participantes. Em consequência da classificação da Companhia como agente, e de maneira a permitir 
a comparabilidade dos números apresentados, apresenta-se a seguir os efeitos da reclassificação de 
custos variáveis diretos da rubrica “Custos operacionais” para rubrica “Receita líquida”, sem impacto 
no lucro bruto, como se a nova norma tivesse sido adotada a partir de 1º de janeiro de 2017:

2017
Anteriormente 

divulgado
Reclassificação

receita líquida (agente)
Saldos

ajustados
Lucro bruto
Receita líquida 919.108 (466.995) 452.113
Custos operacionais (492.236) 466.995 (25.241)
Total lucro bruto 426.872 – 426.872
5.20.3. ICPC - 21 “Transações em moeda estrangeira e adiantamentos”, equivalente ao IFRIC 22: 
Em dezembro de 2016, o IASB emitiu o IFRIC 22, que trata da taxa de câmbio que deve ser utilizada 
em transações que envolvam a contrapartida paga ou recebida antecipadamente em moeda 
estrangeira. A interpretação esclarece que a data da transação é aquela em que o ativo ou passivo 
não monetário foi reconhecido. O IFRIC 22 está em vigência a partir de 1º de janeiro de 2018. 
A adoção da norma não resultou em impactos para a Companhia. 5 .21. Novas normas e 
pronunciamentos contábeis ainda não adotados: 5.21.1. CPC - 06 “Arrendamentos”, equivalente 
ao IFRS 16: Em janeiro de 2016, o IASB emitiu a versão final do “IFRS 16 - Leases”, que determina 
os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de 
arrendamento. O IFRS 16 estará em vigência para períodos anuais iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2019. A adoção inicial antecipada não é permitida no Brasil. O IFRS 16 determina que, para 
grande parte dos arrendamentos, o arrendatário passe a registrar um ativo referente ao direito de 
uso do ativo identificado, bem como o passivo relacionado ao arrendamento. Em 1º de Janeiro de 
2019, a Companhia reconhecerá um ativo de direito de uso, líquido de amortização, no valor 
estimado de R$2.592, e o respectivo passivo de arrendamento estimado em R$3.411. A diferença 
correspondente à adoção da norma de R$819, como ajuste no saldo de abertura de lucros 
acumulados (R$541 líquido dos efeitos tributários). 5.21.2. ICPC - 22 “Incerteza sobre Tratamento 
de Tributos sobre o Lucro”, equivalente ao IFRIC 23: Em junho de 2017, o IASB emitiu o IFRIC 23 
que trata da aplicação dos requerimentos do IAS 12 “Impostos sobre rendimento” quando houver 
incerteza quanto à aceitação do tratamento pela autoridade fiscal. A interpretação esclarece que 
caso não seja provável a aceitação, os valores de ativos e passivos fiscais devem ser ajustados para 
refletir a melhor resolução da incerteza. O IFRIC 23 estará em vigência para períodos anuais 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2019, e a Companhia não espera impactos relevantes da 
aplicação da norma. A Companhia adotará tais normas quando estas entrarem em vigor divulgando 
e reconhecendo os impactos nas demonstrações financeiras que possam ocorrer quando da 
aplicação de tais adoções. Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não 
adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no 
patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Moeda nacional 3.941 18.727 4.577 18.773
Moeda estrangeira 4.018 9.233 4.018 9.233
Caixa e depósitos bancários 7.959 27.960 8.595 28.006
Títulos privados 412 564 412 564
Fundos de investimento – – 281.843 417.621
Equivalentes de caixa 412 564 282.255 418.185
Total 8.371 28.524 290.850 446.191

a controladora GLAI informou, também por meio de Fato Relevante, emitido e 17 de dezembro de 2018 
que está avaliando opções adicionais disponíveis para implementação da potencial incorporaçã o da 
Companhia, à luz do novo cenário do setor aéreo brasileiro que, na opinião da administração da 
Companhia, potencializa a criação de valor aos acionistas da Companhia, ao autorizar o controle não 
brasileiro da GLA, e de outras estruturas presentes na bolsa de valores brasileira. 2.2 Reorganização 
Societária - 2017: Em fato relevante datado de 6 de junho de 2017, a GLAI, controladora da Companhia, 
anunciou a reorganização societária de empresas da GOL com o objetivo de simplificar e otimizar a 
estrutura organizacional da GOL, proporcionando economia tributária decorrente do aproveitamento 
de saldos acumulados de prejuízos fiscais da Companhia. No contexto da operação, a Incorporação foi 
proposta à aprovação dos acionistas da Smiles S.A., em Assembleia Geral Extraordinária realizada no 
dia 30 de junho de 2017, e da Companhia, em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
1º de julho de 2017. Na Assembleia Geral Extraordinária de 30 de junho de 2017, os acionistas da 
Smiles S.A. aprovaram a incorporação da Smiles S.A. pela Companhia com a consequente extinção da 
Incorporada, passando a Companhia a sucedê-la em todos os seus bens, direitos, obrigações e 
compromissos contratuais, sem qualquer solução de continuidade. Em decorrência da incorporação 
e consequente versão do patrimônio líquido da Smiles, o capital social da Companhia foi aumentado 
em R$43.103 mediante a emissão de 123.856.952 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, as quais foram emitidas em favor dos acionistas da Incorporada, em substituição às ações 
de emissão da Incorporada canceladas em razão da incorporação. O montante remanescente do 
acervo líquido incorporado no valor de R$481.628 foi destinado à conta de reserva de capital da 
Companhia. Devido ao movimento de emissão de novas ações, a antiga controladora GLA teve sua 
participação na Companhia diluída, conforme quadro acionário demonstrado abaixo:

Antes da 
incorporação (Webjet)

Após incorporação
(Smiles Fidelidade)

Acionista Total de ações ordinárias % Total de ações ordinárias %
GLAI – 0,0% 65.316.583 52,7%
Acionistas não controladores – 0,0% 58.540.369 47,3%
GLA 1 100,0% 1 0,0%
Total 1 100,0% 123.856.953 100,0%
Em 1º de julho de 2017, os saldos de ativos e passivos da Smiles S.A. foram incorporados pela
Companhia pelo valor contábil demonstrado abaixo: 01/07/2017
Ativos
Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras 121.774
Contas a receber 287.374
Adiantamento a fornecedores 1.231.732
Demais ativos 134.046
Total de ativos incorporados 1.774.926
Passivos
Receitas diferidas 945.813
Fornecedores 145.442
Demais passivos 158.940
Total de passivos incorporados 1.250.195
Acervo líquido incorporado 524.731
Destinação do acervo líquido incorporado
Capital social 43.103
Reserva de capital 481.628
Total 524.731

3.  DECLARAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO, BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e pela Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
foram elaboradas com base no Real (“R$”) como moeda funcional e de apresentação e estão expressas 
em milhares de Reais. As divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, também 
foram efetuadas em milhares. Os itens divulgados em outras moedas estão devidamente identificados, 
quando aplicável. A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos. Contudo, a incerteza relativa 
a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste 
significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. A Companhia revisa 
seus julgamentos, estimativas e premissas de forma contínua. A Administração, ao elaborar estas 
demonstrações financeiras, utilizou-se dos seguintes critérios de divulgação: (i) requerimentos 
regulatórios; (ii) relevância e especificidade da informação das operações da Companhia aos usuários; 
(iii) necessidades informacionais dos usuários das demonstrações financeiras; e (iv) informações 
provenientes de outras entidades inseridas no mesmo setor, principalmente no mercado internacional. 
A Administração confirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela no 
desenvolvimento de suas atividades de gestão dos negócios. As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção de determinados ativos e 
passivos financeiros mensurados a valor justo quando aplicável, e investimentos mensurados pelo 
método de equivalência patrimonial na controladora.
4. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A aprovação e autorização para a emissão destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ocorreram na reunião do Conselho de Administração realizada no dia 14 de fevereiro 
de 2019, estando ainda sujeitas a deliberação dos acionistas em assembleia geral ordinária que 
ocorrerá em 16 de abril de 2019.
5. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
5.1. Consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações 
financeiras da Companhia e das subsidiárias nas quais detenha o controle de forma direta ou 
indireta. Todas as transações e saldos entre a Companhia e suas controladas foram eliminados na 
consolidação, incluindo encargos e tributos. As demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia incluem as seguintes subsidiárias:

Entidade
Data de 

constituição Localidade
Atividade 
principal Tipo

% de participação 
no capital social 

2018 2017
Controladas

Fundo Sorriso (a) 14/07/2014 Brasil
Fundo de 

investimento
Controle 

direto 100,0% 100,0%

Smiles Viagens 10/08/2017 Brasil
Agência 

de turismo
Controle 

direto 100,0% 100,0%

Smiles Fidelidade Argentina (b) 07/11/2018 Argentina
Programa de 

fidelidade
Controle 

direto 100,0% –

Smiles Viagens Argentina (b) 20/11/2018 Argentina
Agência 

de turismo
Controle 
indireto 98,0% –

(a) O fundo de investimento “Sorriso” possui a característica de fundo exclusivo e, em conformidade 
com as instruções da CVM nº 247/1996 e 408/2004, a Companhia consolida os ativos deste fundo em 
suas demonstrações financeiras. (b) Empresas em fase pré-operacional.
As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as empresas consolidadas, 
consistentes com aquelas utilizadas na controladora e adotadas no ano anterior, exceto pela adoção do 
CPC 47, equivalente ao IFRS 15 e CPC 48, equivalente ao IFRS 9. Para maiores detalhes, vide nota 
explicativa nº 5.20. 5.2. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia classifica neste grupo os saldos 
de caixa, bancos e aplicações financeiras dos fundos de investimento e títulos de liquidez imediata, e 
que, conforme análises são considerados prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa com risco insignificante de mudança de valor. As aplicações financeiras classificadas nesse 
grupo, por sua própria natureza, estão mensuradas a valor justo por meio do resultado, e serão 
utilizadas pela Companhia em curto intervalo de tempo. 5.3. Aplicações financeiras: Na apresentação 
e mensuração dos ativos financeiros a Companhia considera as disposições do CPC 48 - “Instrumentos 
Financeiros”, equivalente ao IFRS 9, que determina que os ativos financeiros, devem ser inicialmente 
mensurados a valor justo deduzido dos custos diretamente atribuíveis a sua aquisição. Por sua vez, a 
mensuração subsequente é dividida em duas categorias: • Custo amortizado: as aplicações 
financeiras são mensuradas pelo custo amortizado quando todas as seguintes condições forem 
atendidas: (a) a Companhia planeja deter o ativo financeiro de forma a coletar os fluxos de caixa 
previstos contratualmente; (b) os fluxos de caixa contratuais representam apenas o pagamento de 
juros e principal (“SPPI”); e (c) a Companhia não opta pela metodologia de valor justo de forma a 
eliminar inconsistências de mensuração denominada “descasamento contábil”. • Valor justo: a) por 
meio do resultado abrangente: as aplicações financeiras serão mensuradas pelo valor justo por meio 
do resultado abrangente (“FVTOCI”) quando ambas das seguintes condições forem atendidas: (a) a 
Companhia planeja deter o ativo financeiro de forma a coletar os fluxos de caixa previstos 
contratualmente e vender o ativo; e (b) os fluxos de caixa contratuais representam SPPI; b) por meio 
do resultado: é considerada uma categoria residual, ou seja, se a Companhia não planeja deter o ativo 
financeiro de forma a coletar os fluxos de caixa previstos contratualmente e/ou vender o ativo, este 
deve ser mensurado pelo valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). 5.4. Contas a receber: São 
mensuradas e registradas pelo valor faturado ajustado a valor presente, quando aplicável, deduzidas 
das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, de acordo com o CPC 48 - “Instrumentos 
Financeiros”, equivalente ao IFRS 9. Como consequência da adoção do IFRS 9, as perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa passaram a ser mensuradas através da aplicação da abordagem 
simplificada, por meio da utilização de dados históricos, projetando-se a perda estimada ao longo da 
vida do contrato e não mais com base na perda incorrida. Adicionalmente, para determinados 
casos, a Companhia executa análises individuais para a avaliação dos riscos de recebimento. 
5.5. Adiantamentos a fornecedores: Referem-se aos valores antecipados para a GLA para compra de 
passagens aéreas que serão utilizados à medida que ocorrer o resgate de milhas pelos participantes 
do Programa Smiles. Os saldos adiantados sofrem atualização monetária, conforme índice contratual 
acordado entre as partes. A segregação dos valores entre curto e longo prazo é realizada com base na 
expectativa de consumo de tais valores aliada às projeções de curto e longo prazo da Companhia. 
5.6. Impostos e contribuições sobre o lucro: 5.6.1. Impostos correntes: No Brasil, compreende o 
imposto de renda (“IRPJ”) e a contribuição social sobre o lucro (“CSLL”), que são calculados 
mensalmente com base no lucro tributável, após compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real, aplicando-se a essa base a alíquota de 15% acrescida 

Plano de opção de compra de ações

Ano da outorga da opção
Data da 

aprovação
Total de opções 

outorgadas
Total de opções 

em circulação
Preço de exercício

da opção (em Reais)
Valor justo médio na data 
da concessão (em Reais)

Volatilidade estimada
do preço da ação

Dividendo
esperado

Taxa de retorno 
livre de risco

Maturidade remanescente 
média (em anos)

2013 08/08/2013 1.058.043 54.003 21,70 4,25 (a) 36,35% 6,96% 7,40% 4,5
2014 04/02/2014 1.150.000 48.050 31,28 4,90 (b) 33,25% 10,67% 9,90% 5,0
2018 31/07/2018 1.300.000 975.000 52,67 8,93 (c) 41,28% 9,90% 6,39% 9,6

3.508.043 1.077.053
(a) Média do valor justo em reais calculado para o plano de opção de ações 2013 de R$4,84 e R$4,20 para os períodos de vesting de 2013 e 2014; e, R$ 3,73 para os períodos de vesting de 2015 e 2016. (b) Média 
do valor justo em reais calculado para o plano de opção de ações 2014 de R$4,35, R$4,63, R$4,90, R$5,15 e R$5,37 para os períodos de vesting de 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018. (c) Média do valor justo em 
reais calculado para o plano de opção de ações 2018 de R$8,17, R$8,63, R$9,14, e R$9,77 para os períodos de vesting de 2019, 2020, 2021 e 2022.

O valor da ação da Companhia negociada na B3 em 31 de dezembro de 2018 era de R$43,77 (R$75,90 
em 31 de dezembro de 2017). A movimentação das opções de ações está apresentada a seguir:

Total de opções
de ações

Preço médio 
ponderado de exercício

Opções em circulação em 31 de dezembro de 2017 253.053 29,24
Opções concedidas 1.300.000 52,67
Ajustes na estimativa de direitos expirados (325.000) 52,67
Opções exercidas (151.000) 11,72
Opções em circulação em 31 de dezembro de 2018 1.077.053 50,16
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia reconheceu R$1.489 no patrimônio 
líquido referente a remuneração baseada em ações com contrapartida na demonstração de resultado 
como despesas com pessoal (R$172 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017). Adicionalmente, 
referenciado em ações da Companhia, é concedido aos administradores e empregados uma 
bonificação complementar liquidada em caixa, como forma de fortalecer o comprometimento e 
produtividade desses executivos nos resultados. Em 31 de dezembro de 2018, o saldo desta obrigação 
era de R$6.899 reconhecido na rubrica de “Obrigações trabalhistas”, referenciados em 111.272 ações 
equivalentes da Companhia. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia 
reconheceu na rubrica de despesa com “Pessoal” o montante de R$7.450 (R$6.332 para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2017) referentes à concessão do referido direito. 

        13. INVESTIMENTOS
A Companhia possui participação de 25,4% sobre a Netpoints S.A., coligada que atua no segmento 
de fidelização de clientes, e é controladora integral da Smiles Viagens, que atua no intermédio de 
serviços de organização de viagens (para maiores informações, vide nota explicativa nº 2). 
As informações relacionadas a tais investimentos estão apresentadas a seguir:

Smiles Viagens Netpoints
Informações relevantes em 31 de dezembro de 2018
Quantidade total de ações 40.000 130.492.408
Capital social líquido 40 75.351
Remuneração baseada em ações – 745
Lucros (prejuízos) acumulados 645 (95.181)
Dividendos mínimos obrigatórios (159) –
Patrimônio líquido (negativo) 526 (19.085)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 645 (2.166)
O resultado da investida Netpoints gerou perdas que, como consequência, fizeram com que seu 
patrimônio líquido ficasse negativo. Sendo assim, a Companhia não realiza registros adicionais com 
base no CPC 18 - “Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em 
Conjunto”. O resultado de equivalência patrimonial voltará a ser registrado quando o patrimônio 
líquido da investida recuperar a totalidade das perdas acumuladas. Em 6 de dezembro de 2018, a 
Companhia realizou um aporte de capital à Smiles Fidelidade Argentina no valor de US$12 
(equivalente a R$46). Tal montante está em processo de integralização. Em 28 de dezembro de 
2018, a Smiles Fidelidade Argentina realizou um aporte de capital à Smiles Viagens Argentina 
no valor de ARS 25 (equivalente a R$3). Tal montante está em processo de integralização. 
A movimentação do investimento na Smiles Viagens está demonstrada a seguir:

Smiles Viagens
Saldo em 31 de dezembro de 2017 40
Resultado de equivalência patrimonial 645
Dividendos mínimos obrigatórios (159)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 526
        14. INTANGÍVEL

Taxa média
Controladora 
e Consolidado

Controladora 
e Consolidado

ponderada de 2018 2017
amortização (a.a.) Custo Amortização Total líquido Total líquido

Licença de uso 27,0% 71.234 (38.957) 32.277 27.714
Outros 20,0% 10.000 (2.166) 7.834 9.833
Valor líquido   81.234 (41.123) 40.111  37.547 

Controladora e Consolidado
Licença de uso Outros Total

Saldos incorporados da Smiles S.A. em 1º de julho de 2017 31.662 – 31.662
Adições 2.555 10.000 12.555
Amortizações (6.503) (167) (6.670)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 27.714 9.833 37.547
Adições 17.007 – 17.007
Amortizações (12.444) (1.999) (14.443)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 32.277 7.834 40.111
        15. RESULTADO POR AÇÃO
O resultado básico por ação é calculado dividindo-se o resultado líquido do exercício atribuível aos 
acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada das ações ordinárias em circulação 
durante o exercício. O resultado diluído por ação é calculado mediante ao ajuste da média ponderada 
de ações em circulação pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações. A Companhia 
possui apenas uma categoria de ações potenciais dilutivas, a opção de compra de ações, conforme 
descrito na nota explicativa nº 12.

Controladora e Consolidado
2018 2017

Numerador
Lucro líquido do exercício 645.842 458.045
Denominador
Média ponderada de ações em circulação (em milhares) 124.006 62.437
Efeito dos títulos dilutíveis
Plano de opção de compra de ações (em milhares) 22 140
Média ponderada ajustada de ações em circulação e conversões 
 presumidas diluída (em milhares) 124.028 62.577
Lucro básico por ação 5,21 7,34
Lucro diluído por ação 5,21 7,32

        16. ADIANTAMENTO DE CLIENTES

Controladora e Consolidado
2018 2017

Parceiros diversos 155.322 –
Instituições financeiras 4.928 14.602
Outros 1.054 125
Total 161.304 14.727
Os adiantamentos de clientes referentes às vendas antecipadas de milhas são transferidos para a 
rubrica de “Receitas diferidas” à medida que as milhas são creditadas nas contas dos participantes 
do Programa Smiles.

        17. RECEITAS DIFERIDAS

Controladora e Consolidado
2018 2017

Programa de milhas 1.524.602 1.411.433
Outros 4.631 4.326
Breakage (508.438) (458.867)
Total 1.020.795 956.892
Circulante 826.715 768.688
Não circulante 194.080 188.204
As milhas emitidas são inicialmente registradas como receita diferida e, à medida que são 
resgatadas pelos participantes do programa Smiles, são reconhecidas na demonstração do 
resultado como receita, líquida dos custos diretos associados aos produtos e serviços fornecidos. 
O breakage reflete a receita reconhecida na data em que o participante passa a ter a titularidade das 
milhas referente a estimativa de milhas emitidas para as quais não é esperado o resgate, ou seja, 
milhas que serão expiradas sem a expectativa de utilização, que são reconhecidas no resultado do 
exercício, a prática contábil adotada observa os requerimentos previstos no IFRS 15, conforme 
divulgado detalhadamente na nota explicativa nº 5.17.

        18. PROVISÕES E DEPÓSITOS PARA PROCESSOS JUDICIAIS
18.1. Depósitos e bloqueios judiciais: A Companhia possui depósitos e bloqueios judiciais que 
representam garantias relativas a processos judiciais cíveis, trabalhistas e tributários, mantidos em 
juízo até a solução dos litígios que estão relacionados. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia 
possuía saldo de R$18.002 (R$16.943 em 31 de dezembro de 2017) de depósitos e bloqueios judiciais, 
dos quais R$5.511 (R$5.596 em 31 de dezembro de 2017) referem-se a processos cíveis, R$4.310 
(R$3.563 em 31 de dezembro de 2017) referem-se a processos trabalhistas e R$8.181 (R$7.784 em 
31 de dezembro de 2017) referem-se a processos tributários.         18.2. Provisões para processos judiciais:

Controladora e Consolidado
Trabalhistas Cíveis Tributárias Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 11.752 2.067 566 14.385
Provisões adicionais reconhecidas 16.075 2.407 – 18.482
Provisões realizadas (*) (9.611) (2.142) – (11.753)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 18.216 2.332 566 21.114
(*) As provisões realizadas consideram baixas por reavaliação de estimativa e processos liquidados. 
As provisões para processos judiciais são constituídas para todas as causas cuja expectativa de 
perda foi avaliada como provável pelos assessores legais da Companhia. Processos de natureza 
trabalhista: As reclamações trabalhistas referem-se, principalmente, a discussões sobre jornadas 
de trabalho praticadas e respectivos encargos. Existem processos trabalhistas avaliados pela 
Administração e pelos assessores jurídicos como sendo de risco de perda possível no montante 
estimado de exposição de R$10.955 (R$3.268 em 31 de dezembro de 2017), para os quais nenhuma 
provisão foi constituída. Processos de natureza cível: Os processos de natureza cível são 
substancialmente relacionados a reclamações de atrasos de voo, overbooking, extravio de bagagens, 
entre outros. Adicionalmente, em decorrência da incorporação da Smiles S.A., ações de natureza 
cíveis relacionadas principalmente às ações indenizatórias em geral no resgate de milhas para 
troca em prêmios também passaram a fazer parte dos processos da Companhia. Existem processos 
cíveis avaliados pela Administração e pelos assessores jurídicos como sendo de risco de perda 
possível no montante estimado de exposição de R$1.040 (R$1.791 em 31 de dezembro de 2017) para 
os quais nenhuma provisão foi constituída. Processos de natureza tributária: O processo de 

natureza tributária no montante de R$566 refere-se ao auto de infração relacionado à fiscalização 
de IR e CS, lavrado em outubro de 2014. Em maio de 2018, a Companhia recebeu um Auto de 
Infração relativo aos anos de 2014 e 2015, lavrado em função: (i) da dedutibilidade do ágio alocado 
como rentabilidade futura após o processo de incorporação da GA Smiles pela Smiles S.A. em 
31 de dezembro de 2013 e (ii) da dedutibilidade das despesas financeiras das debêntures emitidas 
em junho de 2014. O montante no valor de R$118.119 em 31 de dezembro de 2018 foi avaliado pela 
Administração e pelos assessores jurídicos como de risco possível. Existem outros processos 
tributários avaliados pela Administração e pelos assessores jurídicos como sendo de risco de perda 
possível no montante estimado de exposição de R$10.235 (R$12.012 em 31 de dezembro de 2017) 
que somados com o processo acima totalizam o montante de R$128.354 em 31 de dezembro de 2018, 
para os quais nenhuma provisão foi constituída. 

        19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

        19.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2018, o capital social subscrito e totalmente 
integralizado pelos acionistas era de R$44.874 (R$43.104 em 31 de dezembro de 2017), 
correspondente a 124.007.953 (123.856.953 em 31 de dezembro de 2017) ações ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. O capital social autorizado em 31 de dezembro de 
2018 e 2017 era de 139.999.999 ações ordinárias. A composição acionária em 31 de dezembro de 
2018 e 2017 é como segue:

2018 2017
Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. 52,66% 52,74%
Outros 47,34% 47,26%
Total 100,00% 100,00%
Em 27 de fevereiro de 2018, o Conselho de Administração da Companhia aprovou o aumento de 
capital social no montante total de R$1.770 em razão da subscrição de 151.000 ações ordinárias por 
meio do exercício do Plano de Opções de Ações. Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, o saldo de 
custo com emissão de ações era de R$1.107. 19.2. Dividendos e juros sobre capital próprio: De 
acordo com o Estatuto Social da Companhia, é garantido aos acionistas dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações (11.638/07). É facultativa a distribuição de dividendos complementares em 
montantes a serem determinados pela Companhia e, em caso de deliberação, deve ser submetida 
à aprovação de Assembleia de Acionistas.

Smiles Fidelidade
2018 2017

Lucro líquido do exercício 645.842 458.045
(–) Constituição de reserva legal* (5%) (354) (8.621)
Lucro a distribuir 645.488 449.424
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) (a) 161.372 112.356
JSCP bruto distribuídos durante o ano 43.491 15.275
(–) IRRF (5.999) (2.211)
JSCP, líquido (b) 37.492 13.064
Dividendos obrigatórios a distribuir (a)-(b) 123.880 99.292
Dividendos adicionais propostos 284.471 339.301
Constituição de reservas para expansão 193.728 –
Valores por ação em reais
Dividendos mínimos obrigatórios 1,30 0,91
Dividendos adicionais propostos 2,29 2,74
(*) A constituição da reserva legal foi limitada a 20% do capital social da Companhia.
Em 30 de abril de 2018, os acionistas da Companhia aprovaram a distribuição e pagamento de 
R$339.301 relativa aos dividendos adicionais propostos apurados com base no resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e registrados anteriormente no patrimônio líquido. 
O pagamento integral foi realizado em 17 de maio de 2018. A Companhia realizou a distribuição 
antecipada de juros sobre capital próprio no montante de R$25.168 referentes ao lucro do exercício 
de 2018. O valor de R$14.732 foi pago em 27 de abril de 2018 e R$10.436 em 20 de julho de 2018. 
Em dezembro, a Companhia aprovou a distribuição de juros sobre capital próprio no 
montante de R$18.323, que foi integralmente pago em 15 de janeiro de 2019. 19.3. Reservas para 
expansão: Ao final do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia constituiu a reserva 
para expansão no valor de R$193.728 com o objetivo de investir essencialmente em: 
(i) projetos que incluem iniciativas de melhoria de negócios, aquisições, joint ventures, entre outros; 
(ii) possibilitar a diversificação de negócios e consequente redução da dependência de seus 
principais fornecedores; e (iii) criar valor para a Companhia e seus acionistas.

                20. RECEITA DE VENDAS

Controladora Consolidado Controladora  e Consolidado
2018 2018 2017

(Reapresentado)
Receita de resgate de milhas (a) 803.377 806.376 401.091
Receita de breakage e milhas expiradas 258.313 258.313 135.436
Outras receitas operacionais (b) 20.752 20.753 10.504
Receita bruta 1.082.442 1.085.442 547.031
Impostos incidentes (97.828) (97.998) (94.918)
Receita líquida 984.614 987.444 452.113
(a) Receita líquida dos custos incorridos na aquisição de bens ou serviços de terceiros entregues 
aos participantes do Programa Smiles. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, o 
montante relativo à compra de passagens junto à GLA foi de R$818.810 (R$298.794 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2017). (b) Do montante total, R$7.261 refere-se à taxa de administração 
do programa de relacionamento Smiles cobrado da GLA para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018 (R$3.369 no exercício findo em 31 de dezembro de 2017), conforme nota explicativa nº 11.1b

21. CUSTOS OPERACIONAIS, DESPESAS COMERCIAIS E ADMINISTRATIVAS

Controladora
2018

Custos 
operacionais

Despesas 
comerciais

Despesas 
administrativas

Outras, 
líquidas (c) Total %

Com pessoal – (13.133) (69.198) – (82.331) 33,8
Serviços de informática (41.881) – (8.550) – (50.431) 20,7
Call center (a) – (35.740) – – (35.740) 14,7
Prestação de serviços – – (30.931) – (30.931) 12,7
Comerciais e publicidade – (63.651) – – (63.651) 26,1
Depreciação e amortização (14.057) – (2.703) – (16.760) 6,9
Outras, líquidas (b) (1.853) – (25) 38.106 36.228 (14,9)
Total custos e despesas (57.791) (112.524) (111.407) 38.106 (243.616) 100,0

Consolidado
2018

Custos 
operacionais

Despesas 
comerciais

Despesas 
administrativas

Outras, 
líquidas (c) Total %

Com pessoal – (13.133) (69.198) – (82.331) 33,5
Serviços de informática (41.881) – (8.717) – (50.598) 20,6
Call center (a) – (35.740) – – (35.740) 14,6
Prestação de serviços – – (31.756) – (31.756) 12,9
Comerciais e publicidade – (63.651) – – (63.651) 25,9
Depreciação e amortização (14.652) – (2.706) – (17.358) 7,1
Outras, líquidas (b) (1.853) – (294) 38.106 35.959 (14,6)
Total custos e despesas (58.386) (112.524) (112.671)  38.106 (245.475) 100,0 

Controladora e Consolidado
2017 (Reapresentado)

Custos 
operacionais

Despesas 
comerciais

Despesas 
administrativas

Outras, 
líquidas Total %

Com pessoal – (6.024) (22.509) – (28.533) 19,0
Serviços de informática (18.321) – (5.737) – (24.058) 16,0
Call center (a) – (10.194) – – (10.194) 6,8
Prestação de serviços – – (14.099) – (14.099) 9,4
Comerciais e publicidade – (40.423) – – (40.423) 26,9
Depreciação e amortização (6.503) – (428) – (6.931) 4,6
Outras despesas,  líquidas (b) (417) – (7.024) (18.619) (26.060) 17,3
Total custos e despesas (25.241) (56.641) (49.797) (18.619) (150.298) 100,0
(a) Do montante total das despesas comerciais, R$21.326 (R$8.645 em 31 de dezembro de 2017), 
são referentes a serviços compartilhados entre a Companhia e a GLA para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2018 (para maiores informações, vide nota explicativa nº 11.1c). (b) Do montante 
total das despesas administrativas, R$9.217 na Controladora e R$9.565 no Consolidado (R$3.620 
em 31 de dezembro de 2017), são referentes a serviços compartilhados entre a Companhia e a GLA 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018 (para maiores informações, vide nota explicativa 
nº 11.1c). (c) O montante de R$38.106 no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 corresponde 
ao valor principal de créditos fiscais extemporâneos.

    22. RESULTADO FINANCEIRO

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receitas financeiras
Descontos obtidos (a) 127.251 88.338 127.251 88.338
Ganhos em aplicação financeira 46.784 13.363 46.784 13.363
(–) Impostos sobre receitas financeiras (b) (11.204) (4.806) (11.204) (4.806)
Outras receitas (c) 57.797 1.068 57.797 1.068
Total receitas financeiras 220.628 97.963 220.628 97.963
Despesas financeiras
Juros (674) (1.404) (674) (1.404)
Impostos sobre operações financeiras (98) (191) (98) (191)
Outras despesas (1.554) (346) (1.554) (346)
Total despesas financeiras (2.326) (1.941) (2.326) (1.941)
Variação cambial líquida 3.245 547 3.223 547
Total 221.547 96.569 221.525 96.569
(a) Montantes referentes à compra antecipada de passagens sob os termos estabelecidos no 
contrato com a GLA, conforme nota explicativa nº 9. (b) Relativo ao PIS e COFINS incidentes sobre 
receitas financeiras auferidas, de acordo com o Decreto nº 8.426 de 1º de abril de 2015. (c) Inclui a 
atualização de créditos fiscais extemporâneos apurados no montante de R$53.930.



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 DE DEZEMBRO DE 2018

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra maneira)

23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
23.1. Visão geral: No curso normal de seus negócios, a Companhia está exposta a riscos de 
crédito, liquidez e de mercado, os quais são gerenciados ativamente pelo Comitê de Auditoria e 
Finanças (“CAF”), em conformidade como regimento do referido comitê, dentre as principais 
funções relacionadas a administração de riscos estão descritas a seguir: • Elaborar e aprovar as 
políticas de risco da Companhia, bem como acompanhar e analisar a sua implementação na 
Companhia; • Analisar periodicamente os impactos dos ativos, especialmente no que se refere a 
movimentos do dólar e taxas de juros, bem como recomendar as operações necessárias ao 
Conselho de Administração; • Analisar periodicamente as receitas e despesas da Companhia, 
com foco no impacto causado nos seus resultados, e recomendar as alterações necessárias ao 
Conselho de Administração; e • Elaborar, aprovar e avaliar as políticas de risco utilizadas pela 
companhia no curto e longo prazo, e aprovar as políticas a serem utilizadas e fazer o respectivo 
monitoramento. O programa de gestão de riscos da Companhia visa mitigar potenciais efeitos 
adversos de operações que podem afetar o seu desempenho financeiro. As decisões da 
Companhia sobre a parcela de exposição a ser protegida contra riscos financeiros tanto para 
exposição cambial quanto para exposição de juros consideram os riscos bem como os custos de 
proteção. Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia não realizou nenhuma operação com 
instrumentos financeiros derivativos. 23.2. Composição dos saldos de instrumentos financeiros 
por categoria: A composição dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial da 
Companhia em 31 de dezembro de 2018 e 2017 está identificada a seguir:

Controladora Consolidado
Mensurados 

a valor 
justo por meio
 do resultado

Custo
amortizado (*)

Mensurados
 a valor 

justo por meio 
do resultado

Custo
amortizado (*)

2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017
Ativos
Caixa e equivalentes
 de caixa 8.371 28.524 – – 290.850 446.191 – –
Aplicações 
 financeiras 666.180 638.802 – – 384.460 221.242 – –
Contas a receber – – 358.835 352.640 – – 358.835 352.640
Passivos
Fornecedores – – (132.479) (145.907) – – (128.714) (145.907)
Obrigações com
 empresas relacionadas – – (39.071) (30.394) – – (37.288) (30.394)
(*) Por se tratarem de créditos, obrigações com instituições privadas onde, em eventuais 
liquidações antecipadas, não há modificações substanciais em relação aos valores registrados, e 
os valores justos se aproximam dos valores contábeis em razão dos curtos prazos dos 
vencimentos destes ativos e passivos.
23.3. Risco de taxa de juros: O risco de taxas de juros é aquele pelo qual a Companhia poderá vir 
a sofrer perdas econômicas decorrentes de alterações nas taxas de juros que afetem seus ativos 
e passivos. Os resultados da Companhia estão expostos às flutuações nas taxas de juros sobre as 
receitas de juros geradas pelos saldos de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 
de curto prazo. A Política de Risco da Companhia não restringe a exposição às diferentes taxas 
de juros e também não estabelece limites entre taxas pré ou pós-fixadas. Entretanto, a 
Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado visando avaliar principalmente 
o nível adequado de retorno de suas aplicações financeiras. 23.4. Risco de câmbio: O risco de 
taxa cambial refere-se às alterações das taxas de câmbio de moeda estrangeira que possam 
fazer com que a Companhia incorra em perdas não esperadas, levando a uma redução dos ativos 
e/ou aumento dos passivos. A Companhia detém um baixo volume de operações em moeda 
estrangeira, representado essencialmente pelas transações de compra de passagens com 
companhias aéreas congêneres, contas a receber com companhias aéreas congêneres e 
equivalentes de caixa. A exposição dos instrumentos financeiros expostos à moeda estrangeira
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 está demonstrada a seguir: Controladora e Consolidado

2018 2017
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4.018 9.233
Contas a receber 18.825 10.191
Créditos com empresas relacionadas 10.614 9.407
Total 33.457 28.831
Passivo
Fornecedores estrangeiros (70.967) (91.821)
Total (70.967) (91.821)
Total da exposição cambial R$ (37.510) (62.990)
Total da exposição cambial US$ (9.680) (19.042)
Taxa de câmbio (R$/US$) 3,8748 3,3080
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia adotou a taxa de câmbio de R$3,8748/US$1,00, 
correspondente à taxa de fechamento do mês divulgada pelo Banco Central do Brasil como 
cenário provável. O quadro a seguir demonstra a análise de sensibilidade e o efeito no resultado 
da oscilação do câmbio no valor exposto ao final do exercício:

Controladora e Consolidado
Valores expostos ao risco de valorização do Taxa Passivo, líquido (*)
 dólar norte-americano (R$3,8748/US$1,00) 3,8748 (37.510)
Cenário adverso possível (+25%) 4,8435 (9.378)
Cenário adverso remoto (+50%) 5,8122 (18.755)
Cenário favorável possível (-25%) 2,9061 9.378
Cenário favorável remoto (-50%) 1,9374 18.755
(*) A Companhia considera como cenário provável os valores dos passivos expostos ao dólar 
americano em 31 de dezembro de 2018.

23.5. Risco de crédito: O risco de crédito é inerente às atividades operacionais e financeiras da 
Companhia, principalmente presente nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras, contas a receber e adiantamentos a fornecedores. Os ativos financeiros classificados 
como caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras são depositados em contrapartes que 
possuem rating mínimo de investment grade na avaliação feita pelas agências S&P ou Moody’s 
(entre AAA e AA-), conforme estabelecido por políticas de gestão de risco. A Companhia detém 
concentração acima de 10% para o volume total de ativos financeiros junto a instituições 
financeiras que possuem rating similar ou mais favorável que o da Companhia. O saldo de contas 
a receber é composto principalmente por valores a vencer das maiores operadoras de cartões de 
crédito, as quais possuem risco de crédito menor ou igual ao da Companhia, e também por contas 
a receber com parceiros aéreos e parceiros não aéreos. A Companhia utiliza matriz de provisão 
para constituição de provisão de perda esperada para a vida toda do ativo, em que considera dados 
históricos na determinação da perda esperada para a vida toda do contrato, através da 
segmentação da carteira de recebíveis em grupos que possuem o mesmo padrão de 
comportamento e de acordo com os prazos de vencimento. Os créditos considerados perdas 
definitivas são baixados de acordo com análise individual que considera o prazo de vencimento e 
o valor em aberto. O saldo de adiantamentos a fornecedores é monitorado trimestralmente e 
apresentado ao Comitê de Auditoria e Finanças. Até o encerramento do período reportado, os 
adiantamentos com partes relacionadas que compõem o saldo em 31 de dezembro de 2018 
obtiveram parecer favorável unânime do referido Comitê. A Companhia tem como prática avaliar 
os riscos das contrapartes em instrumentos financeiros para os clientes mais relevantes, e 
diversificar a exposição quando julga necessário. Os ativos financeiros são realizados com 
contrapartes que possuem rating similar ou mais favorável que o da Companhia. 23.6. Risco de 
liquidez: A Companhia está exposta ao risco de liquidez de duas formas distintas: risco de liquidez 
de mercado e risco de liquidez de fluxo de caixa. O primeiro está relacionado aos preços vigentes 
de mercado e varia de acordo com os tipos de ativos e mercados em que são negociados. Já o risco 
de liquidez de fluxo de caixa está relacionado com o surgimento de dificuldades para cumprir com 
as obrigações operacionais contratadas nas datas previstas. Como forma de gestão do risco de 
liquidez, a Companhia aplica seus recursos excedentes em ativos líquidos, basicamente 
representados por fundos de investimento de renda fixa e CDBs. A Companhia mantém forte 
dependência da GLA e de instituições financeiras que, juntas, representam quase a totalidade das 
suas fontes de faturamento e receita. Uma eventual redução na venda de milhas a qualquer dos 
principais parceiros ou o rompimento da relação comercial pode acarretar em eventos adversos 
que poderão impactar significativamente os resultados da Companhia. O cronograma de 
desembolsos por pagamento dos passivos financeiros detidos pela Companhia é como segue:

Controladora
Até 6 meses 6 a 12 meses 1 a 5 anos Total

Fornecedores 132.479 – – 132.479
Obrigações com empresas relacionadas 39.071 – – 39.071
Em 31 de dezembro de 2018 171.550 – – 171.550

Consolidado
Até 6 meses 6 a 12 meses 1 a 5 anos Total

Fornecedores 128.714 – – 128.714
Obrigações com empresas relacionadas 37.288 – – 37.288
Em 31 de dezembro de 2018 166.002 – – 166.002

Controladora e Consolidado
Até 6 meses 6 a 12 meses 1 a 5 anos Total

Fornecedores 145.661 – 246 145.907
Obrigações com empresas relacionadas 30.394 – – 30.394
Em 31 de dezembro de 2017 176.055 – 246 176.301
23.7. Gerenciamento de capital: A Companhia está comprometida com a manutenção da liquidez 
elevada, além de assegurar a continuidade da operação ao longo do tempo, proporcionando aos 
seus acionistas uma forte base de capital, assim como retorno de benefícios a outras partes 
interessadas. Os recursos disponíveis são suficientes para o atendimento das exigibilidades 
atuais. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não possui alavancagem financeira devido à 
inexistência de instrumentos de dívida na presente data. 23.8. Análise de sensibilidade: 
A análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros foi elaborada nos termos da Instrução 
CVM nº 475/08, com o objetivo de estimar o impacto no valor justo dos instrumentos financeiros 
operados pela Companhia, considerando três cenários na variável de risco considerada: cenário 
mais provável, na avaliação da Companhia; deterioração de 25% (cenário adverso possível) na 
variável de risco; deterioração de 50% (cenário adverso remoto). As estimativas apresentadas, 
por serem fundamentadas em simplificações estatísticas, não refletem necessariamente os 
montantes apuráveis nas próximas demonstrações financeiras. O uso de metodologias diferentes 
pode ter um efeito material sobre as estimativas apresentadas. Adicionalmente, a Companhia 
deve apresentar em sua análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros os riscos que 
podem gerar prejuízos materiais direta ou indiretamente considerando os seguintes elementos, 
conforme determinado pela Instrução CVM 475/08: • O cenário provável é definido como o 
cenário esperado pela Administração da Companhia e referenciado por fonte externa 
independente; • O cenário adverso possível considera uma deterioração de 25% na principal 
variável de risco determinante do valor justo dos instrumentos financeiros; e • O cenário adverso 
remoto considera uma deterioração de 50% na principal variável de risco determinante do valor 
justo dos instrumentos financeiros. O cenário provável adotado pela Companhia é o de 
manutenção dos níveis de mercado. Sob a análise da Companhia, os instrumentos financeiros 
expostos ao risco de variação da taxa de juros correspondem às aplicações financeiras em CDBs 
e fundos de investimento, classificados como equivalentes de caixa e aplicações financeiras. 
A Companhia avaliou seus instrumentos financeiros não derivativos, considerando o impacto da 
oscilação dos juros nos valores expostos em 31 de dezembro de 2018. Abaixo estão demonstrados 
os montantes expostos e os cenários de flutuação dos juros, com respectivo efeito no resultado 
da Companhia:

Controladora Consolidado
Equivalentes 

de caixa
Aplicações 
financeiras

Equivalentes 
de caixa

Aplicações 
financeiras

Valores expostos ao risco de 
 variação da taxa CDI (6,40%) 412 645.743 282.254 363.901
Cenário adverso possível (-25%) (7) (10.332) (4.516) (5.822)
Cenário adverso remoto (-50%) (13) (20.664) (9.032) (11.645)
Cenário favorável possível (+25%) 7 10.332 4.516 5.822
Cenário favorável remoto (+50%) 13 20.664 9.032 11.645
Mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros: Visando atender as exigências de 
divulgação dos instrumentos financeiros mensurados a valor justo, a Companhia e suas 
controladas devem fazer o agrupamento desses instrumentos nos níveis 1 a 3 com base no grau 
observável do valor justo: • Nível 1: Mensurações de valor justo são obtidas de preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: Mensurações de valor justo 
são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente 
(derivados dos preços); e • Nível 3: Mensurações de valor justo são obtidas por meio de técnicas 
de avaliação que incluem para ativo ou passivo, mas que não tem como base os dados observáveis 
de mercado (dados não observáveis). A tabela abaixo demonstra um resumo dos instrumentos 
financeiros consolidados da Companhia mensurados a valor justo com suas respectivas 
classificações dos métodos de valoração, em 31 de dezembro de 2018 e 2017:

2018 2017
Hierarquia de 

valor justo
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 290.850 290.850 446.191 446.191
Aplicações financeiras Nível 1 19.332 19.332 29.417 29.417
Aplicações financeiras Nível 2 365.128 365.128 191.825 191.825
24. PASSIVOS DE ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
As movimentações para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 dos passivos das 
atividades de financiamento estão demonstradas a seguir:

Controladora e Consolidado
2018

Saldo
inicial

Fluxo de
caixa

Constituição de 
dividendos

Constituição 
JSCP Outros

Saldo 
final

Capital social 41.997 1.770 – – – 43.767
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio a pagar 101.861 (123.398) 123.880 37.497 (387) 139.453
Dividendo adicional proposto 339.301 (339.301) – – – –

Controladora e Consolidado
2017

Alterações 
não caixa

Saldo 
inicial

Constituição 
de dividen-
dos e JSCP Juros

Fluxo
de 

caixa

Dividen-
dos dis-

tribuídos
Aumento 

de capital Outros
Saldo

final
Empréstimos e
 financiamentos 14.757 – 243 (15.000) – – – –
Obrigações com 
 empresas
  relacionadas 6.109 – – 19.011 – – 5.274 30.394
Ações a emitir 34.367 – – 4.043 – (38.410) – –
Custo com emissão 
 de ações – – – (1.107) – – – (1.107)
Dividendos e juros
 sobre capital
  próprio a pagar – 2.568 – (25.289) 99.293 – 25.289 101.861
25. COBERTURA DE SEGUROS
Em 31 de dezembro de 2018, as principais coberturas de seguros por natureza em relação aos 
valores máximos indenizáveis é como segue:
Modalidade 2018
Fiança locatícia (Condomínio Rio Negro - Alphaville) 1.238
Responsabilidade civil D&O 100.000
Incêndio (Seguro patrimonial Condomínio Rio Negro - Alphaville) 12.747
O escopo do trabalho de nossos auditores não inclui a suficiência da cobertura de seguros, a qual 
foi determinada pela Administração da Companhia e que a considera suficiente para cobrir 
eventuais sinistros.
26. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 18 de dezembro de 2018, a Companhia aprovou o pagamento de juros sobre o capital próprio 
referentes ao exercício social de 2018, no valor bruto de R$18.323, equivalente a R$ 0,147759102 
por ação. O montante foi integralmente pago em 15 de janeiro de 2019. Em 1º de fevereiro de 
2019, a Companhia realizou a venda de sua participação na coligada Netpoints no montante de 
R$914, relativo ao percentual de participação detido pela Companhia. Em 14 de fevereiro de 2019, 
o Conselho de Administração da Companhia aprovou a distribuição de dividendos adicionais 
propostos aos acionistas no montante de R$284.471. Tal distribuição está sujeita à aprovação na 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 16 de abril de 2019. Na mesma data, o Conselho 
de Aministração aprovou o aumento de capital no montante de R$210.000, sem emissão de 
novas ações.

        PARECER DO COMITÊ DE AUDITORIA

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Smiles Fidelidade S.A. - Barueri - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Smiles Fidelidade S.A. 
(Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Smiles Fidelidade S.A. em 31 de dezembro de 2018, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários 
sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa 
forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa 
avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de 
nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a 
base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
Reconhecimento de receita de resgate de milhas: A receita referente ao resgate de milhas 
emitidas e acumuladas é reconhecida inicialmente como receita diferida e apropriada ao resultado 
à medida que são resgatadas pelos participantes. O reconhecimento da receita diferida e receita 
de resgate de milhas são altamente dependentes do funcionamento de sistemas de informação e 
seus controles internos para que a receita de resgate de milhas seja reconhecida quando 
efetivamente resgatadas pelos participantes do Programa Smiles. O monitoramento desse 
assunto foi considerado significativo para nossa auditoria devido à complexidade do ambiente de 
tecnologia e dos seus respectivos controles relacionados ao processo de acúmulo de milhas e 
acompanhamento de sua utilização para o adequado reconhecimento da receita pelo resgate das 
milhas ou expiração. Como nossa auditoria tratou o assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros, análise dos lançamentos contábeis relacionados a acúmulos, resgates e 
milhas expiradas; testes de amostras de resgates; teste de mensuração de receita diferida de 
milhas, receita de resgate e receita de expiração de milhas; revisão de contratos com parceiros 
aéreos e não aéreos; avaliação da segregação de receitas diferidas no passivo circulante e não 
circulante; envolvimento de especialistas em Tecnologia da Informação (TI) para nos auxiliar nos 
testes de controles automatizados, assim como avaliação do ambiente de TI; testes de controles 
internos referentes ao monitoramento de movimentação e avaliação das milhas; discussão com a 
administração sobre as diferenças identificadas na auditoria, e revisão dos ajustes registrados 
contabilmente pela Companhia, assim como o impactos desses ajustes nos controles internos. 
Adicionalmente, avaliamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobre a 
receita diferida e receita de milhas incluídas nas notas explicativas 17 e 20 das demonstrações 
financeiras. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o 
reconhecimento da receita de resgate de milhas, que está consistente com a avaliação da 
administração, consideramos que os critérios e premissas de reconhecimento destas receitas 
adotados pela administração, assim como as respectivas divulgações, são aceitáveis, no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Reconhecimento de receita de breakage: 
Breakage consiste no processo de estimativa de milhas para as quais não se possui expectativa de 
resgate até a data de sua expiração. A receita de breakage é reconhecida com base em cálculo 
estatístico de milhas que apresentam alto potencial de expiração devido a não utilização das 
mesmas pelos participantes do Programa Smiles. As análises e premissas para reconhecimento 

da receita de breakage são revisadas anualmente pela administração da Companhia para ajustar 
o comportamento histórico de milhas expiradas e aquelas que possuem alto potencial de 
expiração. O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para nossa auditoria, 
considerando a subjetividade envolvida nessa análise e o alto grau de julgamento adotado pela 
administração na determinação das premissas utilizadas para determinar a expectativa de milhas 
que irão expirar. Como nossa auditoria tratou o assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros, a avaliação do desenho e da eficácia operacional dos controles 
implementados pela administração para o processo de reconhecimento da receita de breakage; a 
avaliação da razoabilidade das premissas relacionadas à expectativa de milhas que irão expirar 
com bases nos dados históricos de milhas expiradas; teste por amostragem das bases 
deinformações de milhas utilizadas pela administração nas análises históricas de milhas 
expiradas e milhas a expirar; análise da razoabilidade das demais premissas e da metodologia 
adotada pela administração para determinação da taxa de breakage utilizada para mensuração da 
receita, incluindo a revisão do comportamento históricos e expectativa de milhas a expirar; revisão 
dos lançamentos contábeis dos ajustes de breakage; testes dos controles internos incluindo 
revisão anual da estimativa e monitoramento da evolução do breakage pela administração, assim 
como revisão dos impactos dos ajustes do saldo de milhas diferidas e seus impactos no cálculo 
mensal do breakage e impactos desses ajustes nos controles internos. Adicionalmente, avaliamos 
a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobre a estimativa de breakage. Baseados 
no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as premissas e cálculo da estimativa 
de breakage, que está consistente com a avaliação da administração, consideramos que os 
critérios e premissas de reconhecimento destas receitas adotados pela administração, assim 
como as respectivas divulgações nas notas explicativas 17 e 20, são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor 
adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da administração 
da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Ênfase: 
Reapresentação dos valores correspondentes: Conforme mencionado na nota explicativa 5.20.2, 
em decorrência da adoção dos novos pronunciamentos contábeis, CPC 47 e IFRS 15 - Receita de 
Contrato com Cliente, os valores correspondentes, individuais e consolidados, relativos às 
demonstrações do resultado e do valor adicionado para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2017, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresentados 
como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e CPC 
26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis. Nossa opinião não contém modificação 
relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 

realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 14 de fevereiro de 2019

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S.
 CRC- 2SP034519/O-6
 Vanessa Martins Bernardi
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resgate até a data de sua expiração. A receita de breakage é reconhecida com base em cálculo 
estatístico de milhas que apresentam alto potencial de expiração devido a não utilização das 
mesmas pelos participantes do Programa Smiles. As análises e premissas para reconhecimento 

assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
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O Comitê de Auditoria da Smiles Fidelidade S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, revisou as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Com base nos procedimentos efetuados, nas informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do 
exercício e, considerando ainda, o relatório do auditor independente, Ernst & Young Auditores Independentes S.S., datado de 14 de fevereiro de 2019, opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pelo Conselho de Administração.

Barueri, 14 de fevereiro de 2019
Constantino de Oliveira Junior - Membro do Comitê de Auditoria Leonardo Porciuncula Gomes Pereira - Membro do Comitê de Auditoria Natan Szuster - Membro do Comitê de Auditoria

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Smiles Fidelidade S.A. (“Companhia”), no exercício de suas atribuições e em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou (a) o balanço patrimonial da Companhia de 31 de dezembro de 2018, bem como as contas da administração da Companhia, o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da Companhia, com as notas explicativas e relatório dos auditores independentes da Companhia, Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“Auditores Independentes”), referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2018; (b) a proposta de orçamento de capital para os exercícios sociais de 2019 a 2022; (c) a proposta de aumento do capital social da Companhia, dentro do limite de capital autorizado, mediante a capitalização de parcela da reserva de capital da Companhia, sem a emissão de novas ações, no montante 
de R$ 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais), nos termos do artigo 169, caput e § 1º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada; e (d) a destinação do resultado do exercício de 2018 com a proposta de distribuição de dividendos pelo Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia, à conta de lucros do exercício social de 2018, com base nas Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2018, no valor total de R$451.841.626,53 (quatrocentos e cinquenta e um milhões, oitocentos e quarenta e um mil, seiscentos e vinte e seis reais e cinquenta e três 
centavos). Com base nos exames efetuados, nas informações prestadas e nos esclarecimentos recebidos e, também, considerando o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras, apresentado sem ressalvas, emitido pelos Auditores Independentes no dia 14 de fevereiro de 
2019, o Conselho Fiscal é de parecer favorável de que os documentos mencionados no item “a” acima estão em condições de serem apreciados pela Assembleia Geral Ordinária de acionistas. Ainda com base nos exames efetuados e nos esclarecimentos prestados pela administração da Companhia, os 
membros do Conselho Fiscal concluíram, por unanimidade, (a) que nada têm a opor com relação (i) à Proposta da Administração de destinação do resultado do exercício de 2018 da Companhia; (ii) ao aumento do capital social da Companhia mediante a capitalização de parte da reserva de capital da 
Companhia; e (iii) à proposta de distribuição de dividendos pelo Conselho de Administração; e que os documentos que consubstanciam as propostas acima, em todos os seus aspectos relevantes, estão em condições de serem encaminhados à apreciação pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia.

Barueri, 14 de fevereiro de 2019
Ricardo Magalhães Gomes - Membro do Conselho Fiscal Renato Chiodaro - Membro do Conselho Fiscal Valdenise dos Santos Menezes - Membro do Conselho Fiscal

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

                DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE O RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE

Em observância as disposições constantes da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que discutiu, revisou e concordou com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018.
Barueri, 14 de fevereiro de 2019

Leonel Dias de Andrade Neto - Diretor Presidente Marcos Antônio Pinheiro Filho - Diretor Financeiro e de Relação com Investidores

Em observância às disposições constantes da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que discutiu, revisou e concordou com a opinião expressa no relatório do auditor independente, Ernst & Young Auditores Independentes S.S., sobre o exame das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018.

Barueri, 14 de fevereiro de 2019
Leonel Dias de Andrade Neto - Diretor Presidente Marcos Antônio Pinheiro Filho - Diretor Financeiro e de Relação com Investidores
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